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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE

SETOR DE LICITAÇÕES

SETOR DE I.IOT

EDITAT PREGÃO EIEÍRÔNICO N9 O7I2O23.PERP.
(Processo Administrativo n' PE 07|ãO2I-PERP

PREÂMBUTO

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Araripe, por meio das

secretarias de Trabalho e Desenvolvimento social, saúde, Esporte e Juventude, Agricultura, Meio Ambiente
e Recursos HÍdricos, lnfraestrutura e Serviços Urbanos, Secretaria de Educação, Cultura e Tecnologia da

lnformação e de Gestão Administrativa e Financeira, sediada na Avenlda José Loiola de Alencar, ne 440 -
Centro - Araripe- Ceará, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com crltério
de julgamento menor preço por Lote, modo de dlsputa "aberto", nos têrmos do ocçIglgEedÊIdXlzigga
de 23 de ianeiro de 2013 alterado pelo Decreto Federal ne 9.488, de 30 de agosto de 2018, do Decreto

10.024 de 20 de Setembro de 2019, da Lei ne 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Complementar n" 123,

de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n'8.538, de 06 de outubro de 2015, Lei Complementar l47,de7
de agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Federal Ne

8.O78/9O (Código de Defesa do Consumidor) e do Código Civil BrasileiÍo (Lei 10.a06l2002) e as exigências
estabelecidas neste Editâ1.

CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS A PARTTR DO dA rltDl2o23 ATÉ LilLu2O23 ÀS OSXOOTú|í{

(HoRÁRto DE BRASÍUA) No stTE: bll.orp.bÍ.
ABERTURA DAS PROPOSTAS 13/11/2OB ÀS OSHIOM|N (HORÁRrO DE BRASÍLrA).

rNícro DA sEssÃo DE DrspurA DE pREços: Às ogHooMrN Do DtA 13/1Yzoz3.
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF).

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil - BLL www,bll.ors.br,

1- DO OUETO

OBJETO: SELEçÃO DA METHOR PROPOSÍA PARÂ REGISTRO DE PREçOS VISANDO FUTURAS E EVENruAS
CONTRATAçÕES DE EMPRESA ESPECIATIZADA NA CONFECçÂO/PERSONATIZAçÃO DE MATERIAIS

GRÁFICOS, DESTINADos A ATENDER As NEcEssIDADES DAs DIvERsAs SECRETARIAS Do MUNICíPIO DE

ARARIPE.CE.

1.1 . A licitoção será dividido em LOTES, conÍorme tobela constonte do Termo de Referêncio, focultando-
se oo licitonte o porticipoção em quontos LOTES Íorem de seu interesse.
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por Lote, observadas as exigências contidas
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
1.3 Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme
abaixo:

1. tlClTAçÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
2. tICITANTE: Pessoa jurídica que participa desta licitação;
3. HABIUTAçÃO3 Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econômico financeira e
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
4. ADJUDICATÁRn: Pêssoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto;
5. CONTRATANTE: O Município de Araripe que é signatário do instrumento contratual;
6. CONTRATADA: Pessoa iurídica a qual foi adjudicado o objeto desta licitação e é signatária do contrato
com a Administração Pública;
7. PREGOEIRO(A): Servidor(a) ou nomeada, designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que
realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação,
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abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolh
preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, co
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lance de menor
os da equipe de

apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
8. EqUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no
mínimo,02 servidores que prestarão a necessária assistência ao Pregoeiro durante a realização do pregão;
9. AUTOR!DADE SUPERIOR3 É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir
sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do
Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da
licitação por meio eletrônico e promover a celebração do contrato;
10. PMA: Prefeitura Municipal de Araripe;
11. DOE: Diário Oficial do Estado;
12. ÓRGÃO PRoVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, entidade conveniada com
o Município de Araripe mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor.

13. SISTEMÀ DE REGISTRO DE PREÇOS: conjuÍlto de procedimentos para registro formal de preços
relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras;

14. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: documento vinculativo, obrigacional, com característica de
compromisso para futura contmtação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e
condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas
apresentâdas;

f5. ÓRGÃO GERDNCIÂDOR: órgão ou entidade da administração pública federal responsável pela
condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da ata d€ registro de preços
dele decorrente;

16. ÓRGÃO PARTICIPANTE: órgão ou entidadê da administração pública que participa dos
procedimentos iniciais do Sistema de Registo de Preços e integra a ata de registro de preços;

17. óRGÃO NÃO PARTICIPANTE: órgão ou entidade da administração pública que, não tendo participado
dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta norma, faz adesão à ata de registro
de preços.

1.4 - Compõem o presente Edital, os seguintes anexos:

lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, oà seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de RefeÉncia;
ANEXO ll - Exigências para Habllitação;
ANEXO lll - Modelo de proposta;
ANEXO lV - Termo de Adesão - BLL

ANEXO V - Custo pela utilização do slstema;
ANEXO Vl - Declaração lnldoneidade
ANEXO Vll - Declaração de Fato Impeditivo de Habllitação
ANEXO Vlll - Declaração menor de idade;
ANEXO lX - Declaração ME/EPP
ANEXO X - Declaração Pleno conheclmento
ANEXO Xl - Mlnuta da Ata de Reglstro de preços

ANEXO Xll - Minuta de Contrato
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2. -ORIGEMDALICITAÇAO

SECRETARIA DE EDUCAçÃO, CULTURA E TECNOLOGIA DA INFOR

ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA; INFRAESTRUTURA E SERVIçOS URBA NOS; A MEI

DE GESTÃO

O AMBIENTE

E RECURSOS HIDRICOS E SECRETARIA DE ESPORTE E JUVENTUDE; SECRETARIA DE TRABALHO E

DESENVOLVIMENTO SOCIAL E SECRETARIA DE SAÚDE.

3. DOCRf,DENCIAMENTO

3.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam
todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.
3.2 Poderão partlclpar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por
ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões.
3.3 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de
Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das
propostas.
3.4 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:
a) lnstrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à Bolsa,
poderes específicos de sua reprêsentação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações
do Brasil (ANEXO 04)
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação
previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do Brasil (ANEXO 04) e
c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca e
modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do Pregoeiro no ícone ARQ, inserção de
catálogos do fabricante. "A empresa participante do certame não deve ser identificada". Decreto
LO.O24/2OL9.

3.5. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que
pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual
estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de
tecnolo8ia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL - Bolsa de Licitações
do Brasil, anexo 04
3.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no
Anexo 09 para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser
digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o
seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006
e suas alterações posteriores.

4. REGUTAMENTO OPERACIONAT DO CERTAME

4.1 o certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as
seguintes atribuições:
a) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) Abrir as propostas de preços;
d) Analisar a aceitabilidade das propostas;
e) Desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;
g) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) Declarar o vencedor;
i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
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j) Elaborar a ata da sessão;
k) Encaminhar o processo à

,§4 -iç
autoridade superior para homologar e autoriza ção;

l) Abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades
previstas na legislação.

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAçÕES DA BOTSA DE LICITAçÕES E TEItÕES:

4.2 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de
mandato previsto no item 3.4. "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em
qualquer empresa assocíada à Bolsa de Licitações do Brasí|, atribuindo poderes para formular lances de
preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www,bll.org.br.
4.3 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através
de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu
operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às

exiBências de habilitação previstas no Edital.
4.4 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.
4.5 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De
Licitações do Brasil.
4.6 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil
a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
4.7 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legaljunto ao sistema eletrônico implica
a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das
transações inerentes ao pregão eletrônico.

PARTICIPAçÃO:

4.8 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e
intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data
e horário limite estabelecido.
4.9 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;
4.10 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.
4.11 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o obieto
desta licitação.
4.tZ Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei ne 11.488, de 2007, para o agricultor familiar,
o produtor rural pessoa física (quando for o caso) e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites
previstos da Lei Complementar ne 123, de 2006. (Explicoção: Nos termos do ort. 3e, §3e do Lei n.
8.248/7991, o oquisiçõo de bens e serviços de informótico e outomoção, considerodos como bens e serviços
comuns, poderá ser reolizoda no modolidode pregão, restrito às empresos que cumprom o processo

Produtivo Básico).
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4.13. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que lhes
tenham sido aplicadas, por força da Lei ne 8.666/93 e suas alterações posteriores;
a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas lnióneas por ato do poder púb
impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualq
descentralizados, quais sejam:
I. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS;

II. Cadastro lntegrado de Condenações por llícitos Administrativos - CADICON;

m. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF;

IV. Cadastro Nacional de Condenaçôes Cíveis por Ato de lmprobidade Admini
Nacional de Justiça - CNJ.

b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo;
c) Estejam sob falência, recuperação judicial e extrajudicial, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de
incorporação;
d) Reunidos sob forma de consórcio;
d.1) A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se
justifica na medida em que nas contratações de serviços comuns, é bastante corriqueiro a participagão de
empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à
qualificação técnica e econômico-financeirq condições suficientes paÍa a execução de contratos dessa
natureza, o que não tomará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio
não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida
quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas,
isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital e ainda não teriam as
condições necessiárias a execução do objeto individualmente. Nestes casos, a Administração, com vistas a
aumentar o número de participantes, admite a formação"de consórcio.
d.2) Tendo em vista que é pÍerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da
participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas,
conforme se depreende da literalidade do texto da Lei rf E.666/93, que em seu AÍt. 33 que atribui à
Administração a prenogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já
expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que
melhor atende o interesse público, por prestigiar os principios da competitividade, economicidade e
moralidade.
d.3) Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no item 2.1.1.
"d" do Edital de Pregão Eleúônico n' O7 /2O23-PERP , paÍa o caso concreto em análise, visa exatamente afastar
a restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam prestar os
serviços, reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a formação de
conluios/carteis para manipular os preços nas licitações.

e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade
contratante ou responsável pela licitação;
f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica isoladamente ou em consórcio, sejam
responsáveis pela elaboração do projeto básico, ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador,
responsáveis técnicos ou subcontratados;
8) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a füncionar no país;

i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9e, seus incisos e
parágrafos, da Lei Federal ne 8.666/93 e suas posteriores atualizações;
j) Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão ne
74612014-TCU-Plenário).
4,!4. Para averiguação do disposto contido no item "4.13. a)" acima, as licitantes apresentarão junto aos
documentos exigido na habilitação, consulta impressa através da Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica,
emitido via internet no sítio do https://certidoes-apf.apps,tcu.gov.br/, para comprovação ou não se a
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empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de
celebrar contratos com a Administração Pública. Ou tal consulta poderá ser realizada pela Equipe do
Pre8ão, quanto da análise dos documentos de habilitação.
4.15. Não ooderá oarticioar emDresa oue não exolore mo de atividade com ível com o obiêto destaoat
llcltacão.
4.16. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante participar
de mais de ume empresa especlalizada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá participar do
certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou responsável técnico ambas
serão excluídas do certame.
4.17. É vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de Araripe-CE,
Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal de
Araripe-CE, partlcipar como licitante, direta ou indiretamente por si, por interposta pessoa, dos
procedimentos desta Licitação;
4.18 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através
de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-460O, ou através da Bolsa de Licitações
do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.ors.br.

5. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCI,'MENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão. exclusivamente por melo do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitacão, exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até
a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-sê-á
automatlcamente a etapa de envio dessa documentação.
5.1.1. A inclusão, exclusão ou modificação de qualquer documento no sistema eletrônico em fase
posterior a prevista no item 5.1 do edital ensejará a desclassificação ou ínabilitação sumária da licitante.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trebalhista, nos termos do art.43, § 1s da LC ns
123, de 2006 e suas alterações posteriores.
5.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.5. Até a abertura da sessão pública / fim da recepção dê propostas, os licitantes poderão retirar ou
substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento
da proposta.
5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de
lances.

6. DOPREENCIIIMENTODAPROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:
6.1.1. Volor unitário do ltem/Lote;
6. I.2. Marca;
6.1.3. Fabricante;
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam e Contratada.
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6.3. Nos velores propostos
trabalhistas, tributários, com
fornecimento dos bens.

estarão inclusos todos os custos operaci ona denciários,
erciais e quaisquer outros que incidam di

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 50 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.
6.6. O licltante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BLI- se o produto
ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados
no Termo de Referência.

DA ABERTI]RA DA SESSÃO, CLASSTT'ICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMI,]LAÇÃO DE

.*í

retamente no

7
LA}ICES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
'1.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. o sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
7.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valot totol/unitário do ltem.
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor Inferior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a mêlhor oferta deverá ser de RS 2,ü) (dois reals).
7.9 Seró odotodo poro o envio de lonces no pregõo eletrônico o modo de disputo ,,oberto,,, em que os
licitontes opresentdrõo lonces públicos e sucessivos, com prorrogoções.
7.10 A etopo de lonces do sessão público teú duroção de dez minutos e, opós isso, será prorrogodo
outomoticomente pelo sistemo quondo houver lonce oÍertodo nos últimos dois minutos do período de
dutoção do sessão público.
7.71 A prorrogoção outomático do etopo de lonces, de que troto o item onterior, será de dois minutos e
ocorreró sucessivomente sempre que houver lonces enviados nesse período de prorrogação, inclusive no
coso de lonces intermediérios.
7.72 Não hovendo novos lonces no formo estobelecido nos itens antetiores, o sessão público encerror-
se-á automaticomente.
7.7j Encerrodo o Íose competitivo sem que hoja o prorrogoção outomótico pelo sistemo, poderá o
Pregoeiro, ossessorodo pelo equipe de opoio, justiÍicddomente, odmitir o reinício do sessão público de
lonces, em prol do consecução do melhor preço.
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7.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecend
1
o

(ç

registrado em primeiro lugar.
7.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
7.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez)

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pre8oeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.18 O Critério de julgamento adotado será o.mqror preço, coniorme deflnido neste Edital e seus
anexos.

7.tg Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.2O Em relação a itens/lotes não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o flm de
aplicar-se o disposto nos arts.44 e 45 da LC ne 123, de 2005, regulamentada pelo Decreto ne 8,538, de
2015.
7.2t Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.22 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma úhima oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
7.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.24 No caso de equivalência dos valores apresentçdos pelas microempresas e empreses de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá epresentar melhor oferta.
7.25 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às
margens de preferência, conforme regulamento.
7.26 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).
7.27 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto
no art.3e, § 2s, da Lei ne 8,666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens
produzidos:
7.27.1. No país;

7.27 .2. Por empresas brasileiras;
7 .27 .3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país;

7.27 .4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na
legislação.
7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.
7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo

que for recebido e
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sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

que seja obtida
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7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
licitantes.

os demais

7.29.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vlnte e quatro) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessárlos à coníirmação daqueles exlgldos neste Edital
e já apresentados.
7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para

contratação neste Editale em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7e e no § 9e do
art. 26 do Decreto n.e tO.O24l2OL9.
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresenter preço final superior ao preço

máximo fixado (Acórdão ne 1455/2018 -TCU - Plenárlo), ou que apresentar preço manifestamentê
inexequível.
E.2.l. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encaÍgos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos,
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio
no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
8.5. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à conflrmação
daqueles exigidos no editel e Já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após
o encerramento do envio de lances, observado o prazo de 24 (vinte e quatro) sob pena de não aceitação da
proposta.
8.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pretoeiro por solicitação escrita e justificada do
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
8.6.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as

características do material ofertado, tais como merca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos, atestados de capacidade técnica,
propostas ou qualquer outro documento que entenda o PreBoeiro ser necessário para dirimir quaisquer
dúvidas, encaminhados por meio eletrônico pelo e-mail licitacao@araripe.ce.go.br, ou, se for o caso, por
outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuÍzo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico,
sob pena de não aceitação da proposta.
8.6.1.1. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à

realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em lÍngua portuguesa, necessários ao seu
perfeito manuseio, quando for o caso.
8.7 . Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem de
preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, com posterior
encaminhamento por via postal, o documento comprobatório da caracterização do produto manufaturado
naciona l.

8.8. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos
regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da
aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis,
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8.E.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, a

para fins de nova aplicação da margem de preferência.
8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
E.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chol' a nova data e
horário para a sua continuidade.
8.11. o Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a

negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
8.11.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
E.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
8.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC ne 123,
de 2006, seguindo-sê a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9. DAHÀBILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentorda proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-
aoÍ.aoos. tcu.gov.brl

))trd

lassificadas,

).
9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
9.1.2'1.Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o Sestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.
9.1.2.2. A tentatíva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.
9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
9.13. constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, porfalta de condição
de participação.
9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei complementaÍ ns 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessiírios à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encamiúáJos,
em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
9.3 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.
9.4 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela
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própria natureza, comprovadamente, foÍem emitidos somente em nome da matriz.
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9.4.L Serão aceitos re8istros de CNPJ de licitante matríz e Íilial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quanáo for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.
9.5 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos ter
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
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aÍ3#9.5 HabilitaçãoJurídlca:

9.6.1 - Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, o eJq am
todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documen os
para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedor4 o Contrato será celebradocomase que
apresentou a documentaçAo:
a) NO CASO DE EMPRESÁR|O INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;
b) NO CÁSO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAT OE RESPONSABITIDADE LIMITADA.
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
c) NO CÂSO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Órgão Equivalente, do domicílio sede do licitante,
acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores atuais;
d) NO CâSO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAÍS: decreto de
autorização expedido pelo órgão competente; Os atos€onstitutivos das empresas licitantes deverão estar
acompanhados dos demais documentos aditivos e modificativos do seu texto podendo ser substituídos,
preferencialmente, pela respectiva consolidação;
e) NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÕES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrados pele Junta Comercial do domicílio sede do licitante, acompanhado de cópia de
identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administredores atuais;
0 NO CASO DE COOPERATIVA: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Retistro Civil das Pessoas Jurídicas da
respectiva sede, bem como o registro de que tÍata o art. 107 da Lei ne 5.764, de 1971;

B) Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAI - MEt: Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCEMEI, cuja aceitâção ficará condicionada à verificação da autenticidade
no sítio www.portaldoempreendendor.gov.br;
h) . cÓPlA DE DocuMENTo oFlclAt coM FoTo E cPF, de sócio Administrador ou do titular da empresa
ou outro documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei.
9.6.2 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todes es alterações ou da consolidação
respectiva;

9.7 Regularidade flscal e trabalhlía:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacionel de Pessoas Jurídicas (CNpJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao
domicíllo ou sede do licitante, pertinente eo seu ramo de atividade e compatível com o objeto contretual;
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita aúavés da Certidão
de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à DÍvida Ativa da União (CND),
emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n" 1.751, de 2 de outubro
de 20141'

d) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão
Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
e) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão

o

Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.

/),
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f) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Te
Certificado de Regularidade - CRF;

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Tra nteaa

, através de

presentação

de certidão negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei no 5.452, de 1c de maio de 1943." (NR), conforme Lei L2.44O12011 de 07 de julho de 2011.

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, será considerada o
prazo de 30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade.

9.7.1 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida
parâ efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;
9.7.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o
vencedor do certeme, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a

regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positives com efeito de
certidão negativa, conforme os ditames da Lei Complementar 123/2006 e suas alterações posteriores;
9,7.3 A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à
contratação, sem prejuÍzo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666193, sendo facultado a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a

revogação da licitação, ou item, conforme o caso.

9,8 QualificaçãoEconômico-Financeira.

9.8.1. Balanço patrlmonial e demonstreções contábeis (DRE) do último exercício Íiscal, já exigíveis e
apresentados na íorma da lei, devidamente reglstrado na junta comercial da sede da licitante,
acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente
registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos
quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos
compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo
contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oficieis quando encerrados há mals de 03 (três) meses da data de apresentação da
proposta;
9.8.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim
apresentados:
a) Socledades empresarlals em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio
da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi
extraído.
b) Sociedades empresárias, especificamente no casb de sociedades anônlmas regtdas pela Lei ne.
6,4c4.176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicÍlio da licitante; ou publicados
na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada
a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede
da companhia;
c) Socledades simples: re8istrados no Re8istro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a

sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitaÍ-se às normas fixadas para
as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.
d) As emprcsas constituídas á menos de um âno: apresentarão deveÍAo apresentar demonstrativo do
Balanço de Aberturq devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da
Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Liwo Diário - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou
outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
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9.8.3. Entende-se que a expressão "no Íomo do lef' constante no ite o: balanço
rramento).patrimonial e DRE, registro na Junta Comercialou órgão competênte, termo ce

9..8.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formaliza do

9.8.5. A empresa optante pelo s,stem o Público de Escrituroção Digitol- SPED poderá a prese nlá-lo no ÍoÍmo
da lei.
9.8.6, Entende-se que a expressão "no lormo do lel constante no item 9.8.5 engloba, no mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Poro eÍeito o que determino o Att. 2e do Decreto Ne

9.555, de 6 de novembro de 20781;

qg§1 A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Re8istro do Comércio,
poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto ne 6.022,

de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma
estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1e do Decreto

Ne 9.555, de 6 de novembro de 2018

9.8.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.

9.8.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as lnstruções Normativas (RFB n" 1420/2013 e RFB

ne 1594) que trat am do Sistemo Público de Escrituroçõo Digital - 
'PED. 

Poro moiores inÍormoções, verificor
o site www.receito.gov.br, no link SPED. Ficando a êxigência de apresentação do Balanço Patrimonial do
último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 5e das lnstruções Normativas da

RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n" 2.669/2073 de relatoria do Ministro
Valmir Campelo.
9.8.9. Com base nos dados extraidos do balanço será avaliada a capacidade financeira da empresa, em
conformidade com o aÍ. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa n" 06/2013- MPOG, as empresas deverão
apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes.
Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1)
e Liquidez Conente (LC), maior que um (>l), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG : Ativo Circulante + Realizável a Lonso Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = Ativo Total

Passivo Circulante + Exigíve! a l-ongo Prazo

LC : Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.8.10. JUSTIFICÁflVA DA EXIGENCIA DOS INDICES FINANCEIROS (Acórdão 354/2016-Plenário-Tcu I

Súmula 289 | Relator: JOSÉ MUctO MONTE|Ro):
a) índlce de Liquidez Geral (lLG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e direitos
realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste período.

&ü
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b) Índice de Liquidez Corrente (lLC) indica quanto a empresa possuiem
realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dÍvidas de cu
Resultado da Liquidez Corrente:

-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das

obrigações.
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo,

caso fosse preciso.

c) O Índice de Solvência Geral (lSG) expressa o graü ddgarantia que a empresa dispõe em Ativos (totais),
para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os
permanentes. Para os três índices colacionados (lLG, lLC, SG), o resultado ">1" é recomendável à

comprovação da boa situação flnanceira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia),
sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há
exceções.
>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de aplicabilidade
destas fórmulas, e assim, flcando comprovado que a exigência dos índices se faz necessário ante a

comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) participante (s) na perspectiva de
execução de um possível futuro contrato com a Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências
acima, atendem aos padrões de Íequisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as texes
apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado
com base no Acórdão 5026/20lo-Segunda Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO SHERMAN.

9.8.11, Certidão negativa de falência, recupereção ,udlcial ou extraiudicial, expedida pelo distribuidor da
sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física (artigo 31 da
Lei ne 8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias.
No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresenter a

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicíalmente, na forma do art. 58, da
Lei n.e 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os
demais requisitos de habilitação

9.9 QuallflcaçãoTécnica:

a) Atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado com identificação do
assinante e firma reconhecida por cartório competente, comprovando que a UCITANTE forneceu ou está
fornecendo serviços/produtos compatíveis em caractêrísticas com o objeto da licitação.

9.10 - Das demais exigências

9.10.1 Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lel ne 9.854, de 27 ho/t999, publicada no
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXlll, do aftigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos
em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo
constante dos Anexos deste edital;
9.10.2 Declaração que tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação
e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da
Lei, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
9.10.3 Declaração expressa de ldoneidade, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
9.10.4 Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo
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9.10.5 Declaração de Enquadramento como ME ou EPP, de acordo com
for o caso, conforme modelo constante dos Anexos deste edital (A ausên
em inabilitação).

2312@6, se

não implicará

9.10.6 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
9.11 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
9.t2 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,
haverá nova veriÍicação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45

da LC ne 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.13 O licitante provisoriamente vencedor em um item/lote, que estiver concorrendo em outro ltem,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências
do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
9.13.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre
o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos

remanescentes.
9.L4 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.

10 DO ENCAMIIIHÀMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
LO,2 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser adsinada e as demais rubricadas pelo llcitante ou seu
representante legal.
10.3 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamento.
tO.4 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.5 Todas as especificaçõês do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante
e procedência, vinculam a Contratada.
10.6 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o
valor global em algarismos e por extenso (art. 5e da Lei ne 8.665/93).
10.6.1 Ocorrendo divergência entrê os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes
últimos.
LO.7 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassificação.
10.8 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela
que não corresponda às especificações alicontidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro lícitante.
10.9 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11 DOS Rf,CT]RSOS
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como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de trinta minutos,
para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra
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qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema
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17.2 Havendo quem se manifeste, caberá o Pregoeiro verificar a

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
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11.2.1Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições
de admissibilidade do recurso.
11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito.
11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imêdiata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetÍveis de aproveitamento.
11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constente neste Edital.
11.s - DA FORMAUZÂçÃO DO RECURSO ADMTNTSTRATTVO (MEMORIAS RECURSATS):

11.5.1. Somente serão acêitâs as objegões mediantes petlção confêccionada em máquina datilográfica
ouimpressoraeletrôniCa,emtintenãolavável,@:
a) O endereçamento o Pregoeiro Oficial da Prefeiture de ARARIPE;

b) A identificação precisa e completa do autor e seu represêntante legal (acompanhado dos documentos
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do
documênto de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo editalício;
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra razoados;
d) O pedido, com suas especificações.
11.6, Os recursos interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.
11.7. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e o Pregoeiro
adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade competente a

homologação do procedimento licitatório.
11.8. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua decisão, encaminhará os
autos devidemente fundamentado à autoridade competente. (Art. 13, lV do Decrêto Federal ne.

10.O24l20tsl.
11.9. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na
invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
U,10. Uma vez decididos os recursos administrativos eventuelmente interpostos e, constetada e

regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto do
certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.
l1.1l.O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes.
11.12. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não
justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.
11.13. Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente habilitado. Não serão
admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por Íepresentante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante.
11.14. A decisão em Erau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no endereço
eletrônico http://municipios.tcê.ce.sov.brllicitacoes/ - Portal de Licitações dos Municípios do Estado do
Ceará, bem como no flanelógrafo do município, e ainda no campo próprio do sistema promotor. Podendo
ainda ser encaminhado no endereço de e-mail, quando informado pelo recorrente na peça recursal.

12 DA Rf,ABERTT]RA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta:
l2.l .l Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos

A llAli lPtl

anulados e os que dele dependam.
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12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou regu lar ização
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1" da LC n' 123/2006. Nessas hi serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
12.2.1A convocação se daá por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo
com a fase do procedimento licitatório.

13 - DA ADJUDICAçÃO E DA HOMOTOGAçÃO

13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso
não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos
apresentados.
8.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.
13.3 - A homologação deste pregão é da competência do titular da origem desta licitação.
13.4 - O titular da origem desta licitação se reserva d direito de não homologar ou revogar o presente
processo, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e
mediante fundamentação escrita.

14. DA FONTE DE RECURSOS E DA(S) DOrAçÃO (ÕES) ORçAMENTÁR|A(S):

14.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de recursos
específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria Contratante quando da
elaboração do termo de contrato.
14.2. Com base no art.7c, § 2e do Decreto FedeÍal ne 7.892 de 23 de ianeiro de 2013, que Regulamenta o
Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993, preceitua: "/Vo

licitoção poro registro de preços não é necessório indicor o dotoção orçomentárid, que somente será exigido
poro o formolizoção do controto ou outro instrumento hábif' .

15. DtUGÊNC|A3

15.1 - Em qualquer fase do procedimento licitatório, o(a) Pregoeiro(a) ou a autoridade superior, poderá
promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam
sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente de Carta Proposta, fixando o
prazo para a resposta.
15.2- Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo
determinado pelo (a) Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitação.

16. DA FORMAUZAçÃO Oe arl Oe nEG|STRO DE PREçOS:

16.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva
ATA DE REGISTRO DE PREçOS, subscrita pelo Município, através da(s) Secretaria(s) Gestora(s),
representada(sl pelo(s) Secretário(s) Ordenador (es) de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que
observará os termos da Lei n.e 8.666/93, da Lei n.e 70.520/02, deste edital e demais normas pertinentes.
16.1.1. lntegra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Preços (ANEXO Xl)
16.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, deverão
obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços anexa a este edital.
16.1.3 - O Município de Araripe através do órgão competente formalizará a ata de registro de preços e
assinará com a vencedora desta licitação, sob pena de decair do direito à contratação, desde que ocorra

.*l

motivo justificado e aceito pela vencedora.
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16.2. Ao final da sessão, encontado o melhor lance, será indagado aos sua respectiva
disposto noordem de classificação, a intenção de composição de cadastÍo de reserva do

Deçreto 7 .89212 .013 .

16.2.1. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os

bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.

16.3 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a cumprir a Ata de Registro de Preços ou não

apresente situação regular, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da

adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao PREGOEIRO, sem prejuízo da

aplicação das sanções cabíveis.

16.4 - O PREGOEIRO retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitente,
observada a ordem de qualificação e classificação, parc verificar as suas condições dê habilitação e esslm

sucessivamente.

16.5 - O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar a Ata de

Registro de Preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, enseiar

o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da Ata

de Registro de Preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar

e contratar com o Município de Araripe e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura Municipal de

Araripe, pelo prazo de até os(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em êdital e na Ata de Registro

de Preços e das demais cominações legais.

16.6 - A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (DOZE) MESES, contado a partir da data

da sua assinatura. No caso de ocorrer a realização total dos serviços antes do final da vigência, fica a referida
ata automaticamente expirada.
16.7 - A Vencedora é obrigada a corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto da

Ata de Registro de Preços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções de materiais empregados.

16.8 - A Vencedora é responsável pelos danos causados diretamente à Contratante ou a teÍceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da Ata de Registro de Preços, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade em viÉude da fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante.

16.9 - A Ata de Registro de Preços poderá seu Registro Cancelada nos termos do disposto nos arts. 20 e 21,

do Decreto ne 7.892 de 2013 e suas alterações posteriores.
15.10 - Não haverá reajuste de preços, podendo ocorrer revisão dos mesmos na hipótese de ocorrência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis durante a gestão contratual, bem
como ocorra maloração legal de preços; devêndo a Vencedora se manifestar e, comprovadamente,
demonstrar o desequilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços, cabendo a Administração,
justificadamente, aceitar ou não, a solicitação de revisão.
16.10.1. A Ata de Rêgistro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto nos artigos,
57, 58 e 65 da tei n.e 8.666/93.
f6.!O.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o
acréscimo de que trata o § 1e do art.65 da Lei ne 8.666, de 1993. (Art. 12, § le do Decreto 7.892/2013).
16.11- As despesas com os futuros fornecimentos da Ata de Registro de Preços do objeto desta licitação
correrão à conta de recursos do Tesouro Municipal e de Transferênclas lnstitucionais, na dotação
orçamentária de cada órgão/Entidade participante do SRP (sistema de Retistro de PÍeços), a ser
informada quando da emissão da Ordem de Serviços.
16.12 - Os preços registrados serão aqueles ofertados nas propostas de preços dos licitantes
vencedores da disputa.
16.13 - A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o licitante se obriga a cumprir integralmente
todas as condiçôes estabelecidas no referido instrumento, sujeitando-se, inclusive, às penalidades pelo
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16.14 - A empresa vencedora obÍiga-se a comparecer à Prefeitura Municipal nvocada,
para assinatura da Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, dev no prazo de

05 (cinco) dias a contar do recebimento da respectiva Convocação, junto a Secre petente.
16.15 - Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer órgão ou entidade da Administração que

não teúa participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador da Ata e anuência da(s)
empresa(s) beneficiária(s), desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as

regras contidas na Lei no 10.52012002, na lri no E.666193, no Decreto n'7.t9212013 e demais norÍnas em
vigor e respectivas atualizações.
16.16 - Os órgãos que não participaram do registro de preços, quando desejaÍem faz€r uso da ata de registro
de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.
16.17 - Podera o beneficiário da ata de registro de pregos, observadas as condições nela estabelecidas, optar
pela aceitação ou não do fomecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações
presentes ê futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador.
16.18 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o aÍt.22 do Decreto no 7.892/2013, e suas

alteÍações posteriores, não poderão exceder, por órgão, a cinquenta por cento dtx qusntitstivos dos itens
do instrumento convccatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador.
16,19 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao
dobro do quantitâtivo de cada item registrado na ata de registro de preçN para o órgão gerenciador,
independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem.
16.20 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não paÍiciparte deverá efetivar a aquisição ou
conúatagão solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
16,21 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor
das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

17 - DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUTVALENTE

17.1 Após a homologação da licitagão, em sendo ÍealiCaÀa a contratação, será firmado Termo de Contrato
ou emitido instÍumento equivalente.
l7 .2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (dias) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.
17.3 Alternativamente à convocação paÍa comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para
assinatura ou aceite da Adjudicatáriq mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu
recebimento.
17.3.1 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
17.4 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica
no reconhecimento de que:
17.4.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei ne 8.666, de 1993;
L7,4.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital eseusanexos;
77.5 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da
Lei ne 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.
t7.6 O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de 2023.
77.7 Na hipótese de o vencedor da licitação se rec'Usar a assinar o contrato, a Administração poderá
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o
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18.1 - A execução do Termo Contratual será objeto de acompanhamento, scalização e avaliação por

intermédio de servidor designado pelo ordenador de despesas da secretaria contratante.
18.2 - A fiscalização de que trata o subitem anterior será exêrcida no interesse do Município de Araripe.
18.3 - Quaisquer exigências de fiscalização inerentes ao objeto do Termo Contratual deverão ser
prontamente atendidas pelo fornecedor, sem qualquer ônus para o Município de Araripe.

19.1. O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os bens pelo

MUNICÍPlO, na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as autorizações de fornecimento/ordens
de compra expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pêlo Gestor da

despesa, em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta corrente mantida pelo fornecedor, após o

encaminhamento da documentação tratada nos sub itens abaixo, observadas a condições da Proposta e os
preços devidamente registrados no Anexo I deste instrumento.
19.1.1. Para cada Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento, o fornecedor deverá emitir uma única
nota fiscal/fatura.
19.L.2. Pot ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE" às certidões apresentadas, para

verificação de todas as condições de regularidade fiscal.
!9.2. Pot ocasião da entrega dos produtos o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a

respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Secretaria Contratante e

entregue na Prefeitura Municipal de ARARIPE- CE, comLndereço na Avenida José Loiola de Alencar, ne 440
- Centro - ARARIPE, CEP 63.170-000, ARARIPE- CE.

19.3. O pagamento fica condicionado, à satisfagão de todas as condições estabelecidas em contÍato e da
comprovação de regularidade para com os encargos previdencirírios, trabalhistas e fiscais;
19.3.1. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Recita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e

à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN ne

L.757, de 2 de outubro de 2014;
b). Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de
apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;

c), A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão
Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
d!. A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de
Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal;
e), Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência dê débitos inadimplidos perante
a Justiça do Trabalho, medlante a apresentação de Certidão Negativa.

19.4. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, pdr igual período, a critério da contratante.
19.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da re8ularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
19.6. Persistindo a irregularidade, a contratânte deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
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19.7. Havendo a efetiva execução do obieto, os pagamentos serão realizad ue se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regulerize sua situação e fiscal.

19.8. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplen motivo de

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta releváncia, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
19.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

19.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamênto ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

20 DAS SANÇÔES ADMIMSTRÂTTVAS.

20.1- Ficará impedido de licitar e de contratar com a União e será descredenciado, pelo prazo de até cinco

anos, sem prejuÍzo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido

o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

| - Não assiner o contrato ou a ata de registro de preços;

ll - Não entregar a documentação exigida no ediial;

lll - Apresentar documentação falsa;

lV - Causar o atraso na execução do objeto;

V - Não mantiver a proposta;

Vl - Falhar na execução do contrato;

Vll - Fraudar a execução do contrato;

Vlll - Comportar-se de modo inidôneo;

lX - Declarar informações íalsas; e

X - Cometer fraude fiscal.

20,1.1 - As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa

ou com justificativa recusada pela administração pública.

20.1.2 - As sanções serão registradas e publicadas no Sítio Oficial do Município e no Diário Oficial do
Estado - DOE-CE.
20.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecugão total ou parcial do
contrato, eno de execução, execução imperfeita, morp de execução, inadimplemento contratual ou nÍto
veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:

I - Advertência, sançÍlo de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n." E.666/93, podení ser aplicada nos seguintes
casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante,
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas
Municipais, por meio de Documento de Arrecadagão Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com
instruções fomecidas pela Contratante):
a) de 1'0% (um por cento) sobre o valor contratual totâl do exercício, por dia de atraso na prestação dos
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b) de 2,Oo/o (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício,
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso,
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cláusula ou
reincidência;

c) de 5,07o (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela rec gir qualquer serviço

rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à

data da comunicação formal da rejeição;
III - Suspensão temporríria de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de

ARARIPE, por prazo não superioÍ a 02 (dois) anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar com a Adminishagão Públicq enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que

aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
20.3- No processo de aplicagão de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa,
gaÍantida nos pmzos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III do item 20.2 supra

e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso fV do mesmo item.
20.4- O valor da multa aplicada deveú ser recolhido ab Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a
contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será

automaticamente descontado do pagamento a que â Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou
insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como
Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos

correspondentes.
20.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 20.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas que,

em ràzão do contrato objeto desta licitâção:

a) Praticarem atos ilícitos, visando frustraÍ os objetivos da licitação;
b) Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de atos

ilícitos praticados;
c) Sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos.

20.6- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 20.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com
a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de

05 (cinco) dias úteis.
20.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de
02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encamiúada, estará sujeita à multa de 5,07o (cinco
por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar
descumprimento total da obrigação assumida.
20.8- As sanções previstas no item 20,7 suprâ não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no
prazo de 4E (quaÍenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

2r DA TMPUGNAÇÃO eO n»lr^cl, E DO PEDTDO DE ESCLARECTMENTO

21.7 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa

poderá impugnar este Edital.

21.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@araripe.ce,go.br,
ou por petição dirigida ou protocolada no endereço na Rua Alexandre Arrais, ne 937 - Centro, - Araripe- CE.

2L,3 Caberá o Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir
sobre a impugnação no prazo de até dols dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
Zt.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a reallzação do certame.
27.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados o
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,

ARARIPE
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2f.6 O Pre8oeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo d

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos res

edital e dos anexos.

ado da

ração do

27.7 As imputnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
21.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deveÍá ser motivada pelo

Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
2L.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

22. DAFRÂT]DE E DACORRTIPÇÃO:

22.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fomecedores e

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação,
de contratação e de execução do objeto contratual. PaÍa os propósitos deste item, definem-se as seguintes
práticas:
a) "Prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamênte, qualquer vantagem com o
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitaçõo ou na execução de contrato;
b) "Prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de

licitagão ou de execução de contato;
c) "Prática conluiada": esquematizaÍ ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o

conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis
artificiais e não-competitivos;
d) "Prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua

propriedade, visando a influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do
conüato.
e) "Htica obstrutiva":
(l) Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspegões ou fazer declarações falsas aos repres€ntantes
do organismo Íinanceiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegagões de
prática prevista neste subitem;
(2) Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.

23. DA SUBCONTRAçÂO, CESSÃO OU TRÂNSFERÊNCrA DOS DTRE|TOS E OBRTGAçÔES CONTRATUAIS

23.1. A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste contrato, bem como
cedê{o ou transferi-lo, no todo ou em parte.

24 - DAS OBRTGAçÃO DAS PARTES

24.1.1. A ConhatÂnte, além das obrigações resultantes da observância da Lei n." 8.666/93, decreto
7 .89212.013, deverá obedecer às disposições elencadas na minuta do Termo de Contrato - Anexo a este edital.

24.2 - DAS OBRTGAçÕES E RESPONSABTLTDADES DA CONTRATADA

24.2.1. A Contratada, além das obrigações resultantes da observância da ki n." E.666/93, decreto
7 .89212.013, deverá obedecer às disposições elencadas na minuta do Termo de Contrato - Anexo a este edital.

2s - DAs DTSPOSTçÔES FTNATS

eis, c

\)
q

Fo

1-

Ft) L

ao ZL

dois di

25.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
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25.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supervenie lização do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para subsequente,

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comu
Pregoeiro.

contÍáÍio, pelo

25.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário

de Brasília - DF.

25.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de

habilitação e classificação.
25.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
25.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
25.7 A licitante é responsável administrativa, civil e penalmente pela fidelidade e legitimidade das

informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação;

25.8 lndependentemente de declaração expressa, a simples participação neste certeme implicará na

aceitação plena das condições estipuladas no presente edital e submissão às normas nele contidas;

25,9 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo licitatório.
25.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
25.11 O(a) Secretário(a) Ordenado(a) de Despesa poderá revogar a presente liciteção por razões de

interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para

tal conduta, devendo anuláJa por ilegalidade, de ofíciq ou mediante provocação de terceiros, nos termos
do art. 49 da Lei n.s 8.566/93, e Art. 50 do Decreto LO.O24l2Ot9, não cabendo às licitantes direito a

indenização
25.12 O desatendimento de exiBências formais não essenciais não importaÍá o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.
25.13 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus enexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
25.14 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal n" lO.52Ol2OO2,

do Decreto Federal n' 10.024/2019 e as normas da Lei n" 8.666/93, com suas posteriores alterações;
25.15 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bll.org.br, nos dias úteis,
mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista
franqueada aos interessados.
25.16 O resultado deste Pregão será publicado na forma da sua divulgação

26 - DO FORO

26.1 - O Foro, designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Termo
Contratual, será o da Cidade de Araripe - Ceará.
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ANEXO I

1-OBJETO: S O DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE P

2-JUSTIFICATWA

oÊ tFo

3oFt -o

FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇOES DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
CONFECÇÃO/PERSONALIZAÇÃO DE MATERIAIS GRÁFICOS, DESTINADOS A
ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE
ARARIPE-CE.

Justifica-se a realização de Procedimento Licitatório para SELEÇ O DA MELHOR PROPOSTA
PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE
EMPRESA ESPECIALIZADA NA CONFECÇÃO/PERSONALIZAÇÃo DE MATERIAIS
GRÁFICOS, DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DAS DryERSAS
SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE ARARIPE-CE, visto que se faz necessária para o efetivo

funcionamento dos serviços destas Secretarias neste município, a fim de atender o pleno atendimento aos

usuárlos.
A Prefeitura Municipal de Araripe-CE poi inlermédio das Secretaria de Educação, Cultura e

Tecnologia da lnformação; Secretarias de Gestão Administrativa e Financeira; lnfraestrutura e Serviços

Urbanos; Agricultura Meio Ambiente e Recursos Hídricos e Secretaria de Esporte e Juventude; Secretaria

de Trabalho e Desenvolvimento Social e Secretaria de Saúde com intuito de adquirir material 8ráfico,

destinados a atender as necessidades das diversas secretarias do município de Araripe-CE, para atender as

necessidades da prefeitura, secretarias e fundos municipais, vem promover processo licitatório nos termos

da legislação vigente a fim de contratar empresa para o fornecimento dos itens.

A Lei 8.666 /1993 e suas alteraçôes posteriores ao re8ulamentar o artigo 37, inciso XXI da

Constituição Federal, estabelece norma gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a

contratação de serviços e compras, locações no âmbito da esfera municipal e outros. A licitação como

expressa o artigo 2e da Lei de Licitações destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da

isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração e a promoção do dêsenvolvimento

nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios constitucionais

e administrativos, a exemplo da legalidade e da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento

objetivo e dos que lhes são correlatos.

Justifica-se a presente aquisição por diversas razões, dentre as quais pode ser destacada em

propiciar a infraestrutura adequada as suas unidades de atendimento, de maneira que as mesmas

desempenhem suas funções administrativas ou operacionais de forma a atender o princípio da eficiência e

qualidade à população em geral.

A aquisição dos mateÍiais de limpeza, higienização justifica-se pela necessidade de manter a

limpeza, higienização e desinfêcção nas depêndências da Prefeitura e de suas secretarias, além das escolas

Municipais da área urbana e rural, limpeza do hospital municipal e unidades básica de saúde

No que versa sobre os quantitativos do projeto constantes no Termo de Referência, nos autos do
processo, vale esclarecer que foram realizados levantamentos junto aos órgãos requisitantes das demandas
do exercício anterior como forma de prever as demandas necessárias para um bom desenvolvimento das

atividades das secretarias.
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2.2. AQUTSTçÃO GRUPO/rOrE

2.2.1 A licitação, para a contratação de que trata o objeto deste Termo de Re ncia, em lote justifica-se

pela necessidade de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que vários fornecedores poderão

implicar descontinuidade da padronização, bem assim em dificuldades gerenciais e, até mesmo, aumento

dos custos, pois a contratação tem a finalidade de formar um todo unitário. Some-se a isso a possibilidade

de estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao largo das

aquisições, o que fica sobremaneira dificultado quando se trata de diversos fornecedores;

2.2.2.O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, §1" da Lei n'8.666/1993, neste caso,

se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter competitivo da

licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação, e principalmente, assegurar, não

só a mais ampla competição necessária em um processo licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e

efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da Administração Pública;

2.2.3. O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a economia de escala, a eficiência na fiscalização

de uma quantidade menor de contratos e os transtornos que poderiam surgir com a existência de muitas

empresas para a execução e supervisão do fornecimento a ser prestado. Assim com destaque para os

princípios da eficiência e economicidade, é imprescíndivel a licitação por grupo/lotes;

2.2.4. lnexiste ilegalidade na realização de pregão com previsão de adjudicação por lotes, e não por itens,

desde que os lotes sejam integrados por itens de uma mesma natureza e que guardem relação entre si" -
Acórdáo 5.260/2011-1ê Câmara - TCU;

2.2.5. A adoção da adludicação por grupo/lote, demonstra-se ser mais vantajoso dessa escolha

comparativamente ao critério requerido de adjudicação por MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, em

cumprimento às disposições dos arts. 3e, § 1e, inciso l, art. 15, inciso lV, e 23, §§ 1e e 2e, todos da Lei n.

8.66617993.

2.3, JUSTTFTCATTVAS PARA NÃO EXCIUSIVIDADE PARTICIPçÃO DE ME E EPP

2.3.1. Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, qual seja,

para Microempresa ou Empresa dê Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesar dos itens que

forem estimados, abaixo de RS 80.000,00 (oitenta mil reals), e dos itens que estiverem estimados acima de

RS 8O.OOO,OO (oitenta mil reais), serem separados por cotas, poderá representar prejuízos ao conjunto ou

complexo do objeto a ser contratado de acordo com os seguintes motivos:

2.3.1.1. O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte

não tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal, principalmente em municípios e

órgãos
de pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitações para bens divisíveis que em havendo cotas,

que se verifique a cotação com preços diferentes para os mesmos itens licitados em cotas diferentes;

2.3,!.2, Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias

tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societários diferentes e há

casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para mesma empresa, sendo esta ME ou EPP,

quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes;
2.3.1.3. Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a

ser contratado, causando atrasos processuais para as adequaçôes de preços, assim como o transtorno de

ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se licitações

ou contratações, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões contratuais, além da Administração

não ter suas necessidades atendldas a contento;
2.3.1.4. Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Araripe, do

cumprimento das normas contldas nos Art's. 42 a 45 da Lei n' 123/2006 e suas alterações, especificamente

no que pertinente a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a assinatura do contrato

e na ocorrência do empate ficto previsto nos Art's 44 e 45 da referida norma legal;

'r^o D E
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2.3.1.5. Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o de

no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas púbt

míco e social
tivo à inova ção

tecnológica (artigo 47 da LC no 123/06). Contudo, esta disposição deve ser interpretada à luz da

Constituição Federal, da Lei no 8.656/93 (que estabelece normas gerais sobre licitações). A Constituição

Federal prevê expressamente que no processo licitatório deve ser assegurada igualdade de condições a

todos os concorrentes, ao pesso que a Lei de Licitações dispõe que este se destina a Barantir a observância

do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a

promoção do desenvolvimento nacional sustentável;
2.3.1.6. o que se observa é que a Lei Complementa r !2312006 visa ampliar a participação das ME/EPP nas

licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse público. Dessa

forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame como o da competitividade, da

economicidade e da eficiência, buscando-se a "proposta mais vantajosa para a administração" conforme é

vislumbrado no artigo 3p da Lei n.8.666/93.

2,4 _ DA JUSTIFICATIVA PARA ENQUADRAMENTO PARA MODALIDADE PREGÃO
ATRAVÉS DE REGISTRO DE PRDÇOS:

2.4.I . O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens de que trata da Decreto 10.02412019, por
possuir padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos, mediante as especificações usuais de

mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão;

2.4.2. Os bens, objeto da presente licitação, caractêrizam-se como de natureza comum, tendo em vista que

são geralmente oferecidos por diversos fomecedores e facilmente comparáveis entre si, de modo a permitir
a decisão de compra com base no menor preço, por meio de especiÍicações usuais praticadas no mercado;
2.4.3. O uso do Sistema de Registro.de Preços sejustifica por ser mais conveniente para as Secretarias, devido
à entrega parcelada do objeto, conforme disposto do inciso II do art. 3o do Decreto Fedenl n.' 7 .892/2013;
2.4.4. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, §1", da Lei n'8.668/1983, neste caso,

se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter competitivo da

licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação e, principalmente, assegurar não

só a mais ampla competição necessária em um processo licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e
efetividade, que é a de atender a contento as necessidades da Administração Pública.

3. - DOS QUANilTATTVOS E DA FORMU|ÁçÃO DA PROPOSTA
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LOTE I
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600 R§ 2,19
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R9 1.314,00

rlrÀmilBi§ti:l
ADEsIvo EM PÂPEL coucHÊ,
EM lXO COR, FORMATO

1SX2lCM.
SERV

ffi §àUE§

0

§mÉ:

600

*1Egl§

0

5A' R$ 2,r9 R$ 1.226,402
aoEsrvo EM PAPEL coucHÊ,
EM 4X0 CORE FORMATO

15X21CM.
SERV 0 560 0 0 0 0 0

3
ADESIVO PERFURADO, EM 4XO

CORES, FORMATO 33X48CM
0 0 0 0 t8o Rs 9Z7s Rs 86.020,q'SERV to 900 3q,

Rs 49.3r)8,m4
ADESMO LEITOSO 4 CORES

APt-tcÂDo 10x15cM s€Rv 50 700 300 0 o 0 0 1050 R$ '1696

5 0 1350 R$ 49,19 Rs 66.'105,50
aD€srvo LErroso rMPREssÃo

DIGITAL APLICADO 21X29CM
SERV 50 700 600 0 o 0

6
aDEsrvo EM PAPELcocHÊ, EM

l,0coR, FoRMÁTo 15X21CM
SERV í, 0 450 0 o 0 0 vro RS 2,38 Rs r.190,00

7
ADEsÍvo EM PAPET-cocHÊ, EM
4XO CORES, TORMATO

15X21CM.
0 0 0 400 R$ 2,19 R§ 816,00SERV 50 0 3s0 0

8
ADESIVO PARÂ CÁRRO

RETAI{GULAR, TAM
ÂPROXTMADO 30X70CM.

UND 400 100 0 0 0 0 0 500 n$ 1.0,12 R§ 70.060,00

DEt
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R§ 17.76&80x .ç/
./* 46,760 0 0 0MET 300 a,9

ADESIVOS IMPRESSOS EM

VINIL COM RECORTE-

ADESIVOS PERSONALIZADOS

15X5CM.

R§ lM,50 R$ 11.r2s,000 o 0 250150 100 0 010

rMA DE tDENTtFIcAçÃo PARA

CÁRRO REÍANGULAR

TAMANHO APROXIMADO 3OX

70cM.

UND

Rs 19.í10,000 200 R$ 97,s0200 0 0 0SERV 0 011 ADESIVO LEITOSO 1X2
R§ 27.944,00200 R§ 89,720 0 0 0SERV 0 0 200L2 aDES|VO LETTOSO 1X3
RS 56.4@,000 0 200 Rs 282,000 2t0 0 013 AOESTVO LEITOSO 2X3 SERV 0
R§ 78.84O0O0 200 R$ 39+23200 o 0 0SERV 0 014 ADESIVO LEITOSO 2X4

valoR ToÍaL Do LorÉ R§ 487.984,70

15 800 0 201

BANNERS 0,09MX, L,20
CoNFECCTONADO EM LONÀ
acaBAMENTo EM BAsrÃo.

SERV 0

R5 61,70 R5 2s.297,01'10 5 1o 5 410SERV 0 80 3002

BANNER - BANNER EM LONA

tMPREssÃo DtGtraL TAM

0,90x1,20.

R$ s5,45 Rs 25.511,6015 30 t5 460SERV 0 50 300 403

BANNER EM

ACABAMENTO

0,90x1,20cM.

LONA COM

oE sAsrÃo

RS s0,25 R§ 16.080,005 1o 5 3206o 30 200 l04
PAINEL EM
ACABAMENTO

100xl@cM.

LONA
EM

coM
rtHós SERV

R$ 225,75 R9 88.042,501o 10 10 390SERV 60 130 150 205
FAIXA EM LONA COM
ACjBAMENTO EM BASTÃO

NÀ5 TATERATS s00X80.

R$ 17.7tt 80320 R$ ss,s9300 0 0 0 06
BANNER POLICROMIA

acaBAMENTo €M t[Hós
BAsrÃo o,gox12ocM.

SERV 20 o

n5 16.800,00L75 Rs 96,0060 0 30 20 20 107
BANNER 1X 1,50 EM LONA

COM ACÁBAMENTO

COLORIDO. UND.

UNO 35

R$ 290,00 n$ 44.950,0030 20 20 t0 1558

SANNER 2,OX3,OM TIPO LONA

VINILICÂ, I,AMINADA EM PVC,

GRAMATUM 33OGR, ESTILO

33OGR, ESTILO FRONTLIT,

BRANCO BRILHO, IMPRESSAO

COI.ORIDA E ACÁBAMENTO EM

MÂOEIRA E BARBANTE.

METRO,

MET t5 60 0

Rs 8.916,80:!{, 15 15 10 150 n$ 55,739

BANNER DE O,9O X 1,20 CM

TIPO LONA VINILICÁ,

TAMINADA EM PVC,

GRAMATURA 33OGR, ESTII.O

FRONTLIT, BRANCO BRILHO,

tMPREssÃo coLoRrDA E

ACABAMENTO EM MADEIRA E

BARBANÍE. UND.

UND 60 30 0

R$ 6.706,2520 15 t4s R$ 46,2510

BANNER DE 6OX9OCM

TIPO LONÁ VINILICA,

LAMINADA EM PVC,

GMMATURA 33OGR, ESTILO

FRONTLIT, BRANCO SRILHO,

IMPRESSAO COLORIDA E

ACABAMENTO EM MADEIRA.

UND.

UND 15 50 0 30 15

R$ 4s,2r Rs 6.103,3s50 0 20 15 20 15 13511

BANNERS 4OXSOCM

EM CORES TINTA DIGITAL EM

LONA TATEX.TAM

150X2,mCM. UND.

UND 15

Rs s0,00 ns 3,7$,000 0 0 0 0 75t2
PAINEL EM LoNA, IMPRESSÃo

DIGITAT EM LONA 44OGR

PAINEL EM LONA COM

SERV 0 7S

ffi;;t WI
Rs 4.467,20

ffi;lr ffi
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<trEM rLHósACABAMENTO

100xl@cM

Rs 221,75 Rs 22.175,00o 0 0 0 100FAtxA EM LoNA tMPREssÃo
DIGITAL TAM. 5XO,8O MIS.

SERV 0 100 0

Rs 14,812,500 0 0 150 Rs 98,7st4

t-oNAs PARA PLACÁS 200X100
PERSoNAUzADA, tMPREssÃo
DIGITAL COLORIOA, 44OG

FRONT I.IGHT - INSTALADA.

MILIMETRO.

0 150 0 0

VALOR TOTAL OO LOTE R5 301.401,00

152 Rs 100,2s R$ 1s.238,q'SERV 42 30 50 10 5 10 51

LONÀS PARA

rMPREssÃo
coloRrDA 200x100

P[ACÂS,

DI6iTAL

RS r28.182,s010 10 90 nS 1.4242sSERV 13 20 7 20 102
EMOUTDOOR IMPRESSO

LONA GLOSS 310X910.

vatoR ToraL Do LorE R5 143.420É0

R$ 32.3945050 Rs 9,671
CARTAZ 34X/I4CM PAPEL

cocHÊ (4xo coREs) 33x44cM
SERV 150 1400 1000 150

R9 159.535,0010(x, 200 200 í, 32«' Rs 52,982
CÁRTÂZ 64X44, 4X0 CORES

PAPELcocHÊ 15oG 64x44cM
SERV 150 1500 100

R9 8.520,000 0 0 0 4«r0 Rs 2,133
CAPA DE PROCESSO VERDE

UNO
UND 0 4000 0

ns 10.650,00vroo 0 0 5000 R$ 2,134 CAPA DE PROCESSO BRANCA UND 0 0 0

Rs 10.650,000 5000 o 0 o 0 $q, R$ 2,r35
CAPA DE PROCESSO NA COR

AZU L
UND 0

0 1(xr0 RS 1,87 Rs 1.870,006

CARTÃO DE APRAZAMENTO E

CONTROLE CÁPS EM PAPEL

APERGAMINHADO 6OI(G.

180G/M2 TAM 100X1S0MM
1XO COR

UND 1000 0 0 0 0 0

7 0 0 0 0 6(xro RS 1,87 nS u.220,00

cARTÃo DE HIPERTENSo EM
PAPEL APERGAMINHAOO

6OKG-180G/M2 TAM
100x150MM 1X0 COR

UND 6000 o 0

8

cÁRTÃo MULHER

ADOLESCENTE BTOCO C/ 1OO

FI.S EM PAPEL

APERGAMINHADO 24KG.

75GlM2TAM 210X297MM 1X0
coR

sLoco 10000 0 o 0 0 0 0 100(x, R$ 22,63 Rs 226.300,q'

R$ 22.688,q'9
ÁcRÍ[rcoFOLHA DE

PERSONALIZADA.
SERV 0 0 100 0 0 0 0 t0t R$ 22618

valoR ÍoÍat- Do LorE RS 493.828,50

PTACA DE INAUGURAÇÃo

CHAPA MErÁLtcA FoRMATo
s0x50cM

SERV R$ 50,200,502t 20 30 5 5 5 98 RS 5t2,es

2

PLACA DE rDEMrFrcAçÃo
PARA MESA, EM ACRILICO

15X3X5. UNO,
UND 0 1(x, 0 /r0 25 25 0 190 RS 13,«, R$ 2.584,00

vALoR ToTAL Do LOTE R$ 52.784,50

1

FoLDER TAMÂNHo A4, TRÊs

DoBMs, PAPEL cocHÊ 9oG
29X21CM.

s€Rv 600 3íX) 10000 200 100 101, 0 14500 R$ 4,88 RS 70.760,00

2
PANFI.ETO 15X21CM, PAPEL

cocHÊ goc (4xocoREs). SERV 0 3300 50000 100 0 50 50 535(x' Rs 1,89 R$ 101.115,00
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6.37 o

Fo

RS 5,80 Rs 116.0O0'(x'0
\
0

RA
0 0 20(x)0 0

FICHA INDIVIDUAL DO ÂLUNO

1X1 COR PAPEI. OFFSET 15OG

21X30CM.

SERV3

n$ 19.380,004250 RS 4,s60 0 0 506(x) 3200 /r004
rbpen ru PAPEL cocHÊ
21X30CM.

SERV

R$ 6.100,0050 1250 R$ 488300 3q, 0 0 0SERV 6005
FOLDER, EM PAPET COCHÊ

120G, 4XO COR, FORMATO

21X3lCM.

Rs 9.098,403{' 22tO R$ 4,087ü' 0 0 0SERV 3oo 12006

FOI..OER FORMATO 16, PAPEL

cocHÊ 115, 4x4 coM
FOTOLTTO 15X21CM.

RS 5.197,,O30 1980 RS 3,13450 0 0 0SERV 300 12(x,7
FOLDER FORMATO 8 EM PAPEL

cocHÊ 230, 2 DoBRAS 4x4
10x15CM.

Rs 11.492í0366{' R9 3,r4
'{r0

0 3o 0 30SERV 0 32008
PANFITTO 21X15CM 4X4

coREs PAPEL cocHÊ, 12oG

15X21CM.

RS 3.402,0040 30 1800 R$ r,891300 300 100 30I PANFLETO FORMATO 16 EM

PÂPEL JORNAL 1/O 21X29CM.
SERV o

R$ 1,89 R$ 3.180,0030 40 3o 2(x)00 1300 500 10010
PÂNFT.ETO FORMATO 32 EM

PAPEL AP 56, UO 21X3OCM.
SERV

R$ 3,46 R$ 346,000 0 0 0 100SERV 0 0 1(x,11
PAPEI. APERGAMINHO 120G,

rMPREssÃo 4xo 21x3ocM..

R$ 18,98 nS s7.3r9,600 100 100 20 3020SERV 0 8(x, 2000L2
PERSONALIZADÂPASTA

31X45CM
Rs 41.750,q'80 100 0 2880 R$ 14,s0SERV 500 1lq' 100 10«,REVrÍA CÁPA 41X28CM.

1300 R9 4,13 Rs s.36o,q'6oo 100 3' 40 30SERV 100 4(x,L4

FOLDER FORMATO 16, PAPEL

cocHÊ 23oG 4x4 coM
FOTOLTTO, 02 21X29CM.

R$ 12.870,q'0 2200 ns s,8s0 0 0 0 015
cERTtFtCÁDO 21X30CM,4 X 1

coREs coucHÊ Lso 2soc.
SERV 2200

Rs 
',7s

R$ E.SzS,Oo0 0 0 0 110016
PEQUENOCRACHAS

PERSONALIZADO-

P TASTIFICADO

UND 1100 0 0

R$ 3,s8 R$ s.373,5t0 0 o 0 1501t7

cóPnstMPREssÃo DE

COLORIDÁ-PAPEL

Foroc RÁF rcGTÂM
21X29MM.

UND 900 601 0

R§ 710,400 0 0 0 20 Rs 3s,s218

ACOMPANHAMEiITO DA

cRraNça ELoco c/ 100 Fts EM

PAPEI. APERGAMINHADO

24KG-7SGIM2 TAM.
210X297MM 1X0COR

sLoco 20 0 0

Rs 688,800 0 0 0 20 RS 344419

ACOMPANHAMENTO DA

GESTANTE BLOCO C/ 1OO FLS

EM PAPEL APERGAMINHADO

24KG

Br-oco 20 0 0

0 0 5 Rs 29,48 Rs 147,4020

ATESTAOO FLS CAPS 1

caRBoNATO BLOCO C/ 100 FLS

EM PÂPEL APERGAMINHÂDO

24KG-7SGIM2 TAM
210X297MM 1X0 COR

BLOCO 5 0 o 0 0

27

Bloco ANorAçóEs
Eco[óGtco {{ÁNETA Posr-tr
SEM PAUTA EM
ENcADERNAcÃo

UND 1too 0 0 0 0 0 o 1lm RS 23,50 Rs 25.850p0

R$ 13,88 RS 3.470,0022
Broco DE ANoÍAçÕEs-15x21-
lXO COR.TINTA ESCATA EM

OFFSET 56G

UND 250 0 0 0 0 o 0 250

R9 21,71 R5 2.49ô6s23

BLOCO FICHA DE APC

auÍoRrzaÇÃo DE

PROCEDIMENTOS

AMBULATORIAIS TAUDO DE

solrcnaÇÃo / AuroRrzAÇÃo
st-oco coM 100 TAM a4

Broco 115 0 0 o 0 0 0 115

R$ 1t,63 R$ u7.369,0024
BLOCO RECEITUARIO DE

CONTROLE ESPECIAL BLOCO C/
10o FLs EM PAPEL

UND 6m0 0 o 0 o 0 0 6300

//,

rpÍ
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DEttro

\
u

-.4,
r-ol>---lAPERGAMINHADO 24KG. 7SGl

M2 TAM.200Xt- 50MM U0 C v
Sraor 22,55 R511,392,8025

BoLETTM DE PRoDUçÁo
HOSPÍTAI.AR INDIVIDUAL

BLOCO C/ lOO FLS EM PAPEL

AP€ÂGAMINHADO 24XG '
75GlM2 TAM.210X297MM I

BLOCO 505 0 o 0 0 0 \

0 0 0 100 R$ 26,13 R$ 2.6ú,0026

CADASTRO DOMICILIAR E-SUS

BTOCO C/ 1OO FTS EM PAPEL

APERGAMINHADO 24KG.

7sGlM2 TAM 210X297MM 1X0

coR

BLOCO 100 0 0

R9 4.925,000 0 0 0 0 2(x, Rs 24,6327

CADASTRO INDIVIOUÂT E.SUS

BLOCO C I. 1@ FLS EM PÂPEL

APERGAMINHADO 24KG. 75G

rM 2 TAM. 210X297MM U0
coR

BLOCO 200 0

0 3(m nS É20 n$ 69.600,002a

CÁD€RNETA DA GESTANTE EM
PÂPEL APERGAMINHADO @KG
- L 80GrM2 TAM. LOOXLSoMM

4xo coR" 36 PÁGtNAs

UND 3qr0 0 0 0 0 0

RS 31.9so,oo0 0 0 0 0 15000 R§ 2,T329
CAPA DE PROCESSO ÍÂM,
44X30CM-2X0, T|NTA EM

SUPERBOND ROSA -75G
UND 15t 00 0

30 R§ 37,70 Rs r.B1,0o30

CENSO DI,ARIO DE

€NFERMÂGEM BTOCO C/ 100
FLS EM PAPEI-

APERGAMINHAOO 24I(G

Broco 30 0 0 0 0 0 0

Rs 1.12s,5031 í) 0 0 0 o 0 0 30 Rs 37,s2
CENSO DIARIO HOSPITÂL

BTOCO C/ 1OO FIs EM PAPEL

APERGÂMINHADO 24KG

BLOCO

32

coNTRoLE oE óBlTos PoR
t-ocauDADE 8r.oco v 1@ Fts
EM PAPEL APERGAMINHÂDO

24KG.75GIM2 TAM
210X297MM 1X0 COR

BLOCO 5 0 o 0 0 0 0 5 n$ É,29 i§ 116,2s

33 5 BS 23,2s RS 116,23

CONTROI,E DO TESTE DO

PEZTNHO SIOCO C/ 1@ FtS EM
PÂPEL APERGAMINHÂDO

24KG-75GIM2 TAM.
210X297MM 1X0 COR

BLOCO s 0 0 0 0 0 0

34

cRlTÉRros oE AvaLtAçÁo
P/TNCENTTVO DOS ACS SLOCO

C/ 1OO FI,s EM PAPEL

APERGÂMINHADO 24KG,

75GlM2 TAM 210X297MM 1X0

Broco 10 0 0 0 0 0 0 t0 Rs 22,13 RS 22r,30

35

ENCAMINHÂMEMTO CÁPS

Btoco c,/ 100 H5 EM PAPET

APERGAMINHADO 24KG-
75GlM2 TAM 210X297MM 1X0

coR

RS 1s8,76BLOCO , 0 0 0 0 0 0 7 R§ 22,68

36

ESC}I.A MENSAL CÁPS SLOCO

C/ 1(x) FIS EM PÂPEI.

APERGAMINHAOO 24KG
75GlM2 TAM 210X297MM 1X0
coR

BLOCO 5 0 n§ u1,9o0 0 0 0 0 5 Rs 22,38

37

FICHA DE ATENOIMENTO

oooNTot-oclco tNDr- E- sus
Btoco c/ 100 FLs EM PAPEL

APERGAMINHADO 24KG-
75GlM2 TAM 210X297MM 1X0
coR

BLOCO 20 0 0 0 0 0 0 20 R5 23,00 RS 45o,O

38

FICHA DE ATIVIOADE COLETIVA

Broco c/ 10o FLs EM PÂPEL

APERGAMINHADO 24XG.
75GlM2TAM 21OX297MM 1X0

coR

BLOCO 20 0 0 0 0 0 0 20 R§ 23,00 RS 460,00

39
Ftclia oE ATtvtDADE DúRn
sLoco c/ 100 Fts EM PAPEL

ÂPÊRGAMINHAOO 24KG-

BLOCO 22 0 o 0 0 R$ so6,oo0 0 22 R§ 23,00

-*í
^R^HtPE

/),
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AttÀllrPL

$ai ,t*975GlM2 TAM 210X297MM 1X0

coR

RS 
't6lr,0t0 0 20 El 23,000 0 0 0

fICHA OE CAOASTMMENTO
DA GESTANTE BI.OCO C/ 1OO

FI.s EM PAPEI.

APERGAMINHADO 24I(G-

75GlM2TAM 210X297MM 1X0

coR

Broco 20N

Rs 230,000 0 10 R$ 23,q'0 0 0

IICHA DE CONT, E ACOMP. DE

PACIENT€S C/ TUBERCUI,

BTOCO C/ 1OO FLS EM PAPEI.

APERGAMINHADO 24KG.

75GlM2 TAM 210X297MM 1X0

coR

Broco l041

ns 230,00t0 Rs 23,000 0 0 0 0BLOCO t0 042

FICHA DE CONT, E

ACOMPANHAMETTO
HAflSENTASES ELOCO C/ 100
FtS EM PAPEI.

APERGAMINHADO 24I(G-

75GlM2 ÍAM 210X297MM

R5 ú.319,000 0 500 Rt 36,7s0 0 o 043

FICHA DE ESÍOQUE EM PAPEL

APERGAMINHADO 6OKG-

18OG/M2 TAM 190X140MM
1X0 COR

UNO sto

Rs 2.297,750 0 101 Rs 22,15101 0 0 0 044

iitú oe oasrnvrçÂo eoco
C/ 1OO FLS EM PAPET

AP€RGAMINHAOO 24KG-

75GlM2 TAM 210X297MM

BLOCO

Rs 22,75 Rs 4.550,000 0 o 0 2(x,

FICHA OE PROCEDIMENTOS

C|RURGTCOS BTOCO C/ 1oO FtS

EM PAPEL ÂPERGAMINHADO

24KG.75GIM2 TAM
210X297MM 1X0COR

BLOCO 200 0 045

n§ 8.t6r,500 0 1050 Rs 22,rsBLOCO 105t 0 o 0 o46

FICHA DE REFERÊNOA

INTERNA BI.OCO C/ 1OO FLS EM

PÂPEL APERGAMINHADO 24KG

-75GlM2 ÍAM 210X297MM
1X0

nS 22r,so0 10 RS 22.15BLOCO 10 0 0 0 0 047

FICHA DE REGISÍRO

P/PACIENÍES D€ DIU BTOCO í
1OO FI.s EM PAPEL

APERGAMINHADO

Rs 910,000 0 0 iO R§ 22,7548

FICHA DE VISÍTA DOMICILIAR

ccDcH-cE016 CHAGÂS BLOCO

C/ 1@ FIs EM PAPEI.

APERGAMINHAOO 24KG.

75GlM2 TAM 210X1297MM
1X0 COR

Broco 'O 0 0 0

0 0 60 RS 14,70 R$ t!2,0049

FICHA DE VISIÍA DOMICILIAR
FA DENGUE BLOCO C/ 1OO FIs
EM PAPEL APERGAMINHADO

24KG 751M2 TAM.
140X110MM 1X0 COR

BLOCO 60 0 0 0 0

R$ 2.2rs,OO50

FICHA GERAL DE

ATENOIMENTO AMSULATORIO

BLOCO C/ 1OO Fl.s EM PAPEL

APERGAMINHADO 24I(G-
75GlM2 TAM. 210X297MM
1X0 C

BLOCO 100 0 o 0 0 0 0 100 Rs 22,7s

0 0 0 1{ n§ 23,2s n5 325,5051

FrcHA P/ sor.rcrrÂçÃo/
FORNECIMENTO DE INSUMOS

Btoco c/lm F[s EM PAPET-

APERGAMINHADO DO 24KG.
75GlM2 TAM. 210X297MM
1X0 COR

BLOCO 14 0 0 0

t5 R9 36,7s n5 551,2552

FICHA PERINATAI- BLOCO C/
1OO FI.S - TAMANHO A4
(PROTOCOLO MINISTPERIO DA

SAÚDE

Broco 15 0 0 0 0 0 0

jÍ
o
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R$ 22,7s R§ 227,s00 0 0 0 0

íQa;r,pÉ

1053

FICHA PARA MULHERES

ENcÁMrNHÂDAs À D(AMES

ctToPATOt-OGtCOS BLOCO C/
1OO FLS EM PAPEL

APERGAMINHAOO 24KG - 7scl
M2 TAM, 210X297M

BLOCO 10 0

0 50 Rs 29,50 RS r.47too54

FORM. OE MARCAOORES DO

coNsuMo Ât-tMENTAR SIOCO

C/ 1OO FtS EM PAPEL

APERGAMINHADO 24KG-

75GlM2TAM 210X297MM 1X0

coR

Br-oco 50 0 0 0 0 0

0 t0(, RS 30,3r Rs 3.031,0055
FOI.HA DE MATRICUTÂS,

ELOCOS COM 100 Frs,
tMPREssÃo ul coR 21x3ocM

SLOCO 0 o 1ü' 0 0 0

RS 23,13 Et 1.387,8060 0 0 0 0 0 0 6056

FOLHÂ DE E(AMES

COMPLEMENTARES BTOCO

COM 1OO FOI.HAS EM PAPEL

APERGAMINHADO 24I(G-

75GlM2 TAM. 210X297MM
1X0

Bt-oco

R9 1.2m,S20 0 0 0 í n§ 22,38

FoRM. DúRlo DE ATtvtoAoEs
stoco c/100 Fts EM PAPEL

APERGAMINHAOO 24XG - 75G/
M2 TAM, 210X297MM tX0

sLoco 54 0 0

0 4 R5 22,50 R§ 90,0058

GutÂ oE coNTRA REFERÊNoa

ATENDIMENTO CAPS 1 BLOCO

C/ 100 FIS EM PAPET

APERGÂMINHÂDO 24KG-

75GlM2ÍAM 21OX297MM 1X0

coR

BLOCO 1 0 0 0 0 0

59 2 0 0 0 0 0 0 2 RS s7,8t R§ r§,76

GUra DE REFERÊNCÁ ENc.

P/CAPS 1 CARBONADO BTOCO

C/ 1OO FIS EM PAPEL

APERGÂMINHADO 24KG-

75GlM2 TAM 210X297MM 1X0

coR

BLOCO

60 Rs 454,t0

rAUDo oE rNsPEçÃo 4 vras
CADA FOLHA DE UMA COR

SENDO A 1T BRANCA.BLOCOC/

1OO II.s EM PAPEL

APERGAMINHÂDO 24KG-
75GlM2 TAM 21OX297MM 1X0

coR

BLOCO 20 0 0 0 0 0 0 20 Ri 22,74

51

GERENCIADOR DE AMBIEMTE

I.AEORATORIAL BLOCO COM

lM FOLHAS EM PAPEL

APERGAMINHADO 24XG.
75GlM2 ÍAM. 210X297MM
1X0

8r-oco 10 0 0 0 0 t0 Rt 22,s6 R§ 225,600 0

62

|-AUOO P/SOUCÍTAÇÃO E

auroRtzÂçÃo DE MUDANEAS

E PROCEDIMENTOS ESPECIAIS

BTOCO C/ 1OO FI.S EM PAPEL

APERGAMINHADO 24KG.
75GlM2TAM 210X297MM 1X0
coR

BLOCO t0 0 0 o 0 0 0 10 Rs 22,74 Rs 227,rÃ

63

rauoo P/souctTAçÁo E

AUToRIzAçÃo DE

INÍERNAMENTO HOSPITATAR

BLOCO C/ lOO FI.s EM PAPEL

APERGAMINHADO 24KG.
75GlM2ÍAM 210X297MM üO
coR

Br-oco 20 0 0 0 0 0 0 20 Rs 22,86 nS 457,20

54

tauoo P/soucrÍaÇÃo E

AUToRIzAçÁo DE

PROCEDIMENTOS

aMBUtATORtAtS 1/2 SLOCO C/

BLOCO 20 0 0 0 2o n$ 22,74 RS 4í,t00 0 0

cÇ
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1@ TI.S EM PAPEL

APERGAMINHADO 24KG.

75GlM2TAM 210X297MM 1X0

coR

n9 472,200 20 R9 23,6120 0 0 0 0 065

LOCÁLIDADE TRABAI.HADA EM

FA E DENGUE ETOCO C/ lM
FtS EM PAPEL

APERGAMINHADO 24KG -
75G/M2 TAM.210X297MM
1X0 COR

BLOCO

R$ 22,74 R$ 6s2,200 0 0 0 3066

MAPA DE

ACOMPANHAMENTO

r{urRtcror{at (srsvaN) Btoco
C/ 1OO FI.S EM PAPEL APE

RGAMINHAO O24KG.7SGI
M2 TAM, 210X297MM U0
coR

BLOCO 30 0 0

?$ 22,74 R§ 2.274000 0 o 0 0 roo67

MAPA DE ATENDIMENTO

DúRro Broco c/ 1m Fl.s EM

PAPEL APERGAMINHADO

24XG-75G/M2 TAM,
210X297MM 1X0 COR

Bt-oco 100 0

R5 22,82 Rs 114,100 0 0 0 568

MÂRcAçÃo DE CoNSUITA OO

cÁPs PrcoTADo Br.oco c/ lm
FTs EM PAPEL

APERGAMINHADO 24KG-

75GlM2TAM 210X297MM 1X0

coR

sLoco 5 0 0

R$ 3.960,000 o o 0 2100 RS 1,8969
PÂNFTETO 15X21CM, PAPEL

coucHÊ 9oG (4xo coREs)
SERV 2l(x' 0 0

R$ s9,3r RS r19.u6,2870 UND 2txt6 0 0 0 0 0 0 2@6

PANFLETOS BLOCO C/ 1@ H5
EM PAPET- coucHÊ L1

CÁLANDRADO 2/IXG.75GIM2
TAM 160X250MM 4X0COR

nS 43,20 i$ s9.6tôoo71

PÀÍA TIPO ENVEI-OPE

PERSONAUZADA

COI{FECCIONADA EM NYLON

600, 31 ALT X 37 COMP,
ABERTURA PRINCIPAL EM

ZÍPER. coM ou sEM ALqÀs

UND 1380 0 0 0 0 0 0 1340

e§ 22,79 r$ 113,9572

PLANTLHA oE tNFoRMAçóEs
MENSAIS DE OENGUE BLOCO

C/ 1OO FTS EM PAPEL

APERGAMINHADO 24XG .
75GlM2 TAM. 210X297MM
1X0 COR

Br-oco 5 0 0 0 o 0 0 5

3 R$ 22,19 R$ 68,37

PtaNtNHÂ oE óBlTos DE

MULHERES EM IoADE FÉRIL
BTOCO C/ 1@ FLs EM PAPEL

APERGAMINHADO 24(G-
75G/M2TAM 210X297MM 1X0

coR

Broco I 0 o o 0 0 0

74

Pl.Ál'llNHA P/ANOT. DOS

óBtros DE MENoRES oE 1

aNo BLOCO C/ 1m FtS EM
PAPEI. APERGAMINHADO
24KG-75G/M2 ÍAM
21oX297MM 1X0 COR

Broco 3 0 0 0 0 0 0 3 ns 22,79 Rs 66,37

75 0 135 Rs 22,rr Rs 3.088,80

OUADRO OE OIETA BLOCO C/
1OO FLS EM PAPEL

APERGAMINHADO 24KG-
75GlM2TAM 210X297MM 1X0
coR

BLOCO 35 0 0 t(x, 0 0

76 RS {u.t4o,m

RECEÍTUARIO COMUM BI.OCO

RECEIIUARIO COMUM 21X15

C/ 1OO Fl.s EM PÂPEL

APERGAMINHADO 24KG . 75G

/ M2 TAM. 200X1$MM txo
coR

UND 18mO 0 0 0 0 0 0 teroo RS 22,88

^RAli 
)E

I
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RECEÍTUÁRDS AZUI. RECEITA B

COM I{UMERO DE ORDEM

CONFORME ESTABEI.SCIDO

PEI.OS ORGÃO RESPONSAVEI.

Btoco c/ 20 Fts EM PAPET-

APERGAMINHADO 24KG.

75G/M2 ÍAM 210X90MM O(-
1X0

BLOCO 4300 0 0 0 o 0 \

0 0 0 o í, R5 37É0 El 1.875,rX'78
RESCÉM NÂSCTDO BLOCO COM

1@ FOTITAS EM PAPET

ÁPERGAMINHADO 24KG.

Btoco 50 0 0

10 Rs 22,8r Rt 228,8079

REGISTRO DIARIO DE COLETA E

EXÂME OE AMOÍRÂ DE

SÁNGUES CAN|Í{O BLOCO C/
1OO FLS EM PAPEI-

APERGAMINHADO 24XG .
75GlM2 TAM.210X297MM
1X0 COR

sLoco t0 0 0 0 0 0 0

Rs 137,2880

REGISTRO DIARIO OE COLETA E

EXÂME OE AMOÍRA OE

saNGuEs cANtNo BLOCO q
1OO FI,S EM PAPEL

APERGAMINHADO 24(G .
7SG|M2 ÍAM.210X297MM
1X0 COR

BLOCO 6 o 0 0 0 0 0 6 R$ 22,88

81 0 0 0 0 20 R9 22"88 RS.5r,60

REQ. DE EXAME HISTOPAÍOLO.

co[o ÚÍERo Br-oco c/ 1@ Frs

EM PAPEL APERGAMINHADO

24KG.75GIM2 TAM
210X297MM 1X0 COR

BLOCO 20 0 0

t2 0 0 0 2r. n$ 22,rr Rt 480,48

REQUTSTçÃO DE MAMOGRÁFTa

sroco c/ 100 Fts EM PAPEL

APERGAMINHADO 24XG.

75GlM2TAM 210X297MM 1x0
coR

BLOCO 2t 0 0 0

83 Rs 22,88 Rs 1.830,10

RESUMO SEMANAL DO

SERVtçO ANÍt-VúORTAL PNCO

BTOCO C/ 1@ FI.S EM PAPEL

APERGAMINHADO 24KG.
75GlM2TAM 210X297MM 1X0

coR

BLOCO 80 0 0 0 0 0 0 80

84

RESUMO SEMANAL DE

BORRTFAçÃO BLOCO C/ 100 Fr.S

EM PAPEI. APERGAMINHADO

24XG 75GlM2 ÍAM.
210X297MM 1X0COR

BLOCO 8o 0 0 0 0 0 o to Rs 22"88 n$ ú30,40

85

SELO VERDE PARÂ CAMPANHA
DE DENGUE ÂDESIVO

TAMANHO 4 CM DE

CIRCUNFERÊNOA

BLOCO 15@l' 0 0 0 0 0 0 15000 R5 1,02 Rs 15.300,00

86

sERV|çO DE PREV. DO CÂNCER

GTNECOTÓGrcO BrcCO C/ lm
F§ EM PAPEL

APERGAMINHAOO 24KG-
75GlM2 TAM 210X297MM 1X0

coR

BLOCO 20 0 0 0 0 0 0 20 Rs 22"88 R$.s7,60

TERMO DE APREENSÃO 4 VIÂS

CÁOA FOI.HA DE UMÂ COR

SENDO A 1! BRANCÂ BLOCO C/
1OO FTS EM PAPEI.

APERGAMINHADO 24XG-
75GlM2TAM 210X297MM 1X0
coR

BLOCO 15 0 0 0 0 0 0 t5 R§ 22,88 n§ 343,20

88
TERMO DE RESPONSABIUOAOE

Etoco c/ 1@ Fts EM PÂPEL

APERGAMINHAOO 24KG

Rs 10!r,55sLoco 3 0 0 0 0 0 o 3 R§ 36,5s

89
TRTAGEM CÂPS l SLOCO C/ 1@
fls EM PAPEL

APERGAMINHADO 24I(G-

BLOCO 50 0 0 0 0 o 0 so RJ 22,tr R§ 1.1'14d,

jr
o
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( '7'75GlM2 TAM 21oX297MM 1X0

coR

R$ 22,88 R$ 34.320,00

\
0

«
0

-Ç9)
15000 o 0 0BLOCO 1ír090

TRIAGEM DE ENTERMAGEM

P/uR6ÊNcn PrcorADo
BTOCO C/ 1OO FIs EM PAPEL

APERGAMINHADO 24KG.

75GlM2TAM 210X297MM 1X0

coR

R9 
'.380,00

2qr0 R5 3,690 0 0 0UND 2000 0 091
ADESIVO PAPEL IPO BRILHO

24KG-75GIM2 TAM.
120X250MM 4X0COR, UND.

R$ 34,21 ns 342.100,@o 0 0 rooq)10000 0 0 0
CÁDERNETA DÂ CRIANçÂ EM

PAPEL 6OKG, TAM. 15X21CM
(TtPo cÁDERNo)40 PÁ6tNA5.

UND

R$ 23,13 R$ 462,500 0 0 0 2020 0 093

FICHÂ DE ENCÁMINHAMENTO

|NTERNo A PRÉ-NAÍAL oE

ALÍO RISCO, EM PAPEL

APERGAMINHADO TÂM. A4,

BLOCO COM 100 FOUHAS.

UND

Rs 27.840p06oo0 R$ 4,640 0 0 0UND 6000 0 094
cARTÃo DE vAcINA ADULTO

PAPEL 6OKG, TAM 15X1OCM
(DO|S |-ADOS).

RS 4,67 R$ 4,670,000 0 0 1o«,1000 0 0 o95
cARTÃo DE vacrNA covtD 19
PAPEL 6OKG, TAM. 15X1OCM
(DOrS LADOS).

UND

n§ s,zr Rs 22.260,000 0 0 0 ír00UND 6000 0 096
cARTÃo ESPELHO DA

CRIANÇA, PAPEL 6OXG, TÂM.
21X15CM (DO|S [ADOS).

R$ 188,200,0010000 RS 18,820 0 0 0 0

cARTÃo DO ADOLESCENTE

(MASCULINO/FEMININO), ÍIPO
Llwo, TAM. 15X10CM, 52
PÁGrNAs.

UND l0qro 097

R§ r.137,500 0 0 50 R$ 22,75UND 50 0 0 098

FICHA DE VISÍTA DOMICILIAR

EM PAPEL APERGAMINAHDO

TAM. A4, BLOCO COM 100
FOLHAS...

R§ 12.075,000 0 2r(x) R§ s,75uNo 1700 400 0 0 o99
ENCÁDERNAçÍo 1oo ForHÀs,
COM ASPIRAL TAM. 210X297.

n$ 5.17sp0o 900 R$ 5,7s9(x) 0 0 o 0 0100
ENCADERNAçÃo 2oo ForHAs,
COM ASPIRAL TAM. 210X297.

UND

Rs 22,s6 R$ r.s79,200 0 0 0 0 70101

BOI.ETIM DE PESqUEÂ

ENToMotóGlca F.a DENGUE,

BLOCO COM 1OO FOLHÂS, EM

PAPEL APERGAMINHADO,
T4M,210X297,

UND 70 0

R§ 1.627,s00 0 0 0 70 Rs 23,25LO2

CONTROLE OE ATIVIDAOES E

CICLOS DA FEBRE AMARELA E

DENGUE, BLOCO COM 1@
FOLHAS EM PAPEL

APERGAMINHAOO, TAM.
2L0X297.

UND 70 0 0

o 1S0 Rs 28,64 R$ 4.296,00103

ETIqUETAS DE AMOSTRA PARA

COI.ETA DE DENGUE E

ENTOMOLOGTA BLOCO COM

1OO FOLHAS EM PAPET

APERGAMINHADO, TAM.
270X297.

UND 150 0 0 0 0 0

Rs 22,88 R$ 2.288,00704 1(x, 0 0 0 0 0 0 100

RELAÇÃo DE EXAMES

clroPAToLóGrcos PARA

LEITURA, EM PAPEL

APERGAMINHADO, TÂM.
210X297, SLOCO COM 100
FOLHAS.

UND

Rs 36,7s Rs 183,7s105

FtcHA RELATóR|o oE

s[uAçÃo E

ACOMPANHAMENTO DA

FAMÍLn NA ÁREA PAPET A4,
BLOCO COM 1OO FOLHÂS EM
PAPEL APERGAMINHADO.

UND 5 0 0 0 0 0 0 5

r§

o
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22,75 R9 4ss,000 \0 o 0 0UND 20106

rrctn or r,rolrcaçÃo or
DENGUE, FEBRE AMEREI,A E

CHIKUNGUNYA, BLOCO COM

1OO FOLHAS EM PAPEL

APERGAMINHAOO, TAM, 44.

Rs 6.900,003oo R$ 23,q'0 0 0300 0 0 0

FICHA DE COLETA DE EXAMÊ

ctroPATolóGtco, Bloco
COM 1OO FOLHÀS EM PAPEL

APERGAMINHADO, TAM.
21ox297,

UNDto7

Rs 34.125,000 1500 R$ 22,7s0 0 0UND 1500 0 0108

FICHA DE REFERENCIA

EXTERNA BLOCO C/ 1OO FI.S EM

PAPELAPERGAMINHADO 24KG

- 75GlM2 TAM, 210X297MM
1X0

RS 534,4st5 R5 3s,630 0 0 0UND 15 0 0109

MAPA DE vAcrNAçÁo cotfiRA
A RAIVÂ ANIMAI" BLOCO COM

1OO FOLHAS EM PAPEL

APERGAMINHADO, TAM. A4.

R$ 18.7oo,oo100o0 n§ 1,870 0 0 0UND 10o00 0 0110
cARTÃo DE vAcINA ANIMAL,
PAPEL 6OKG, TAM. 15X1OCM.

RS 7.376,000 200 R9 36880 0 0UND 200 0 0111

FICHA PARÂ

ACOMPANHAMENTO DE

DnBÉTrcos, Bt-oco coM 1oo
FOLHAS EM PAPET

APERGAMINHAOO, TAM. A4
(DOrS r-ADOS).

R§ 36,7s Rs 7.3ír,000 0 0 200200 0 0 0712

FICHA PARA

ACOMPANHAMENTO DE

T.IPERTENSO, B|-OCO COM 100

FOLHAS EM PAPET

APERGAMINHADO, TAM. A4
(DO|S LADOS).

UND

RS 71,05 R$ 99.4r0,q10 0 0 1400UND 1ür0 400 0 0113

CAMISETA PERSONÂLIZADA,

CONFECCIONADA €M MALHA

1oo AtGoDÃo, TrPo GoLA
POLO, COM |I,IPRESSÃO FETTA

EM QUALQUER ARTE, TEMA

OU LOGOMARCA, NOs

TAMANHOS P, M, G E GG. UNO.

R5 44,25 R$ 3.s'o,0080 o 0 t0UND 0 0 0 0114
SHORT ESPORTIVO

PERSONALIZADO EM DRY FIT

R$ s.72o,oo80 R$ zl,so0 0 80 0 0CAMISETA ESPORTMA

PERSONALIZADA EM DRY FIT
UND 0 0115

R$ 78.500,000 10oo RS 78,50UND 500 5(x, o 0 0 0116

AGENDA PERMANETE

PERSONALIZADÀ CÂPA OURA

COM ARTE PRONTA

(IMPRESÃo DIGITAL

coLoRtDA), Mtolo coL
ESPIRAL DE FERRO 352
PAGINAS E 175 FOLHAS NO

MINIMO. GRADA PAGINA
(1ePAG) rMPREssÃo
COLORIDA EM PAPEL COUCHE

115G. UND.

Rs 38.7r2s0o 850 R$ 45,ssUND t(,(, 600 0 1q, 0 50t17
ÂLUMINIOSQUEEZES EM

6OOML P. UNO,

Rs 22.724,000 0 0 0 2300 Rs 9,88118

BOTONS PERSONALIZADOS

3,5, TAMPA DE METAÇ BASE

EM Pvc ANTr-coRRosÃo,
IMPRESSÃo A tÁsER sEM
LIMITES DE CORES, COBERTO

COM PELICUTA PROTERORÂ E

ALFINETE COM PONTA

PROTEGIDA. UND.

UND 1qro 1300 0

Rs 10.220,000
3500

R5 2,92119
rMPREssÃo coLoRtDA
CARTILHÁS TAMANHO
UND.

DE

44. UND 0 3s00 0 0 0 0

n$ 7./188,000 0
2600

RS 2,88L20
DE

00
tMPRESÃo cot-tRtDA
INSTRUMENTAIS

UND 0 2600 0 o

&

4
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INFANCIA NO SUAS. UNO.

i§ 7.4t8,000 0
2600

n$ 2,8tUND 0 26q' 0 0121
OE

00
IMPRESÃo CoLIRIDA
INSÍRUMENÍAIS
cÁDúr{rco. uND.

R$ 1,86 Rt 7i14,000 0 0
/t{ro

L22
IMPRESSÃo DE FoTos
cotoRtoAs E

PER9ONALIZADÀS 15X21. UNO,

UND 0 400 o

R§ z.lm,oo0 0
2000

n$ 1,osUND 0 2m0 0 0123
FOTOStMPREssÃo DE

coloRtDAs 3x4. UND

R$ 0,r4 R§ S5.0O0,OOir(xDoo 0 0 0 0 «xxxroL24
cÓPhs PÂRA PRoVAS E

APosrLÁs, tMPREssÃo 1 coR
21X29CM.

SERV 0 0

R§ 2.2&,OO0 t@ 760 R§ 3,OOSERV 2@ tq, 160 2oo o125

cARTÃo coMEMoRATIvo
21X15CM 4X4 CORES, COCHÊ

Lrso 250G.

R§ 9.360,00 o 0 1600 R§ t8sSERV 1(n, 400 2q, 0t26 cERÍrFrcaDo 21x30cM 4x1
coR€s cocHÊ L6o 250G.

o 2'too R$ 3,r3 R5 8.952,00ro(x, too loo0 0 0 0
cERTtftcaDo EM PAPET cocHÊ
4XO CORE' FORMÂTO

21X31CM.
SERV

Rs 3.612,s00 0 1250 RS 2,t9SERV 100 450 400 200 100t28 coNvtTE 21X15CM, 4XO

coR€s, cocHÊ uso 170G.

ns 1E.438,00loo 0 2ro0 R§ 8,78129
coNvtrE 30x2(rM, 4x4
coREs, cocHÊ Lso 170G,

SERV 100 r3(x, /rOO 200 0

R§ 14.064,rX'50 0 1600 R9t79130
coNvtTE 42X15, 4X4 CORES,

cocHÊ Lso uoc. SERV 700 150 ir00 200 100

R$ 
'0.6s0,00

0 0 0 0 900 R§ 78,sO131
PROFESSORAGENOA OO

15X2lCM.
SERV 0 0 900

6oo R9 22,79 Rs 13.674,000 0 600 0 0 0 0132
coNFEcçÃo DE BLocos DE

ANoTAçÓEs
SERV

ns 2,16 Rs 2.160,00133

IMPRESSOES

PERSONAUZADAS-
rMPREssôEs DE

FORMUTARIOS

PERSONATIZADOS DO SUÂS,

COLORIDOS, ENCÁDERNADOS,

I{O TAMANHO A4.

0 1000 o 0 0 0 0 1000SERV

valoR ÍoÍal 00 LoTE i$ 2.750.0105

0 0 1205 R§ 18,63 R9 22,449,151
cRAcHA EM Pvc
PERSONAUZADOS 12X8CM.

SERV 0 500 700 o 5

R§ 38,13 R5 4.575,602

cÁRrMBo auroMÁnco,
TAMANHo ÁREA oE
rMPREssÃo u4cM.

SERV 15 20 60 10 0 t0 5 120

3

cARtMBo AUToMÁTrco,
TAMANHo DA ÁREA DE

rMPREssÃo 3x6cM.
SERV 15 20 60 10 5 10 3 125 R$nss R$ 9.693,7s

4
cÂRtMso alrroMÁTtco,
TAMANHo oA ÁREA oE
tMPREssÃo o2xoscM.

5 L25 R$ /18,61 R§ 6.076,2sSERV 30 20 60 10 0 0

5

ENcaDERNÁçÃo cÂPÂ
PúsTtcÁ E ESPTRAL DE 14 a
30MM 21X29CM.

SERV 0 0 2000 2oo 0 o 0 2200 R$ S,7s R$ 12.650,00

6

PROTETOR EM PVC CRISTÂL

IDEAT PARÁ RG,

PERSONAUZADO TAM:
105MMX70MM.

UND 0 20q, 0 0 0 0 0 2oo0 RS 2,60 RS s.2oo,oo

vatoR ToÍaL Do LoÍE Rs O.644,75

1

BOISA PERSONAUZADA
CONFECCIONAOA EM NYLON

coM IMPRESSÃo FEITA EM

QUAI.QUER ARTE, TEMÂ OU
LOGOMARCA UND.

UND 850 úo 0 1(x, 50 í, 30 1230 Rs 41,92 Rs 51.561,60
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à 0 0 3{x)0 Rs 4,33 R9 r2.990,rr02
CÁNEIAS PERSONALIZADÀS

CONFECCIONADÀS EM

Púsrco E MErAL UND

UND 2500 $o 0 0

R$ 9É4 R9 36.703,203

CTNECÂS PERSONALIZADAS

CONFECCIONADÀS EM

acRrLrco 450M1 coM
IMPRESSÃo FEIÍA EM

QUALQUER ARTE, TEMA OU

TOGOMARCA.

UND íD0 íx, 0 100 50 í, :to

,,y
3r30

30 264' R5 37,75 R§ 101.170,004

coNFEcçÃo DE cÂMrsETAs
1m% alcooÃo ÍPo BÁslcÂ
PERSONALIZADAS COM

ESTAMPA COLO, UNO,

UND 2000 3(x, 0 2m 50 Íx,

R§ +8o RS r5.o24,oo5

COPOS PEFSONALIZAOOS EM

acRrLrco 330M1
coM IMPRESSÃo FEITA EM

QUALQUER ARlf, ÍEMA OU
LOGOMARCÁ, UND.

UI'ID 2500 450 0 llx, 0 5o 30 3130

n§ u.960,0028(x' 0 2@ t0t 100 0 3200 Rg 4,os6
SACOLA PERSONALIZÂDA

34X22 TIPO BOCA DE

PALHÂçO, UNO,

UNO 0

o 3150 R§ s,so Rs 17.32s,007

SACOUÀ PEFSONAI.IZÁDA

45X35 T|PO BOCÁ OE

PALHAçO, UND.

UND 0 2800 0 200 50 100

0 1200 n§ 21as n$ 32.90,mESTOJO ESCOI.AR EM NYI.OI{

PERSONALIZADOS, UNO.
uNo 0 t2(x, o o 0 0

Rs 19.565,@I

CAMISETA PERSONAUZADA,

CONFECCIONADA EM MAI-HA

1oo% aLGoDÃo, ÍtPo BAsrcA,

coM lMPREssÁo FErrA EM

QUALOUER ÂRIT, TEMA OU

LOGOMARCÁ, NOS

TAMANHOS P, M,G EGG. UI{0.

UND 0 íx, 0 0 0 0 0 soo R$ 39,13

10 R5 37,2s Rs 11.175,00

CAMISETA PERSONALIZADA,

CONFECCIONADÂ EM IECIOO

EXCLUSIVO PARA CORRIOÀS DE

RUA, SEM MANGÂ, COM
tMPREssÃo FEÍTA EM
qUALqUER ARIT, ÍEMA OU
LOGOMARCÁ, NOS

TAMANHOS P, M,G E GG, UND,

UND 0 3oo 0 0 0 0 0 300

11

MOCHIIA RESIÍENTE
PE RSONAI.IZADA

CONFECCIONADA EM NYLON

COM IMPRESSÃo FEITA EM

QUALQUER ARTT, TEMA OU
LOGOMARCA. UND.

UND 50t 350 0 0 0 0 0 9í' Rs 98,00 Rs 93.100,00

L2

COPOS COM TAMPA
PER5ONAUZADOS 3:}OMI-
coM rMPREssÃo FEtrA EM

QUALOUER ARTT, TEMA OU
I-OGOMÂRCA. UND.

uNo 0 3(x, 0 0 0 0 0 3tx) R5 9,72 Rs 2.916,00

13

COPOS COM TAMPA E

CÁNUOO PENSONAUZAOOS

3s0Mr, coM rMPREssÃo
FEITA EM QUAIqUER ARIE,
TEMA OU LOGOMARCT. UNO.

UND 0 :too 0 0 0 0 0 300 n§ 9,31 Rs 2.793,00

14

coPos roNG DRTNTK DEGRADÊ

PERSONAUZ DOS 33OMl"
coM rMPREssÃo FErra €M
QUÂI.QUER ARTE, TEMA OU
LOGOMARCÁ. UND.

UNO 0 3m 0 1m 0 0 0 iroo R5 9,60 R$ 3.840,00

15

COPOS LONG DRINIK
TRANSPARENTE

PERSONAUZADOS 33OML
COM IMPRESSÃo FEITA EM

QUALQUER ARTE, TEMA OU
I.OGOMARCA. UND,

UND 0 300 0 0 0 0 0 30t n$ a,& RS 1.'l4o,0o

ykí

q
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ESPENHO CHÂVEIRO DE 8OI5O
5,5CM, COM TOSSEL

CHAVEIRO ABRIDOR, UND,

UND 0 ,00 o 0 0 a\
'./

El 6,1{ ns 10,438,000 0 0 0
\
0

',Y4RlpY-]rú-
t7

PNIS RISINADOS

PERSONAUZADOS 1,8MM E

2.2MM. UNO.

UND 0 lroo

R5 8.904,00o 29, 0 0 0 o 0 2AO Rs 31,t01E

ALMOFADA PERSONALIZADÂ,

CONFECCIONADA EM IECIDO
1@% POLIEÍE E

ENCHIMENTO MICROFIBRA

ANTIALÊRGICÁ, TAMANHO
25X30CM

APAORXIMADAMENIE,
TMPRESSÃo FEtra EM

QUALQUER ARTE, TEMA OU

LOGOMARCA E CORES

VAREADAS. UNO.

UNO

0 0 0 0 4t0 R$ 5,28 RS z.u2,oo19

ALMOFADA PERSONAUZADA

TIPO CHAVEIRO,

CONFECCIONADA EM TECIDO

1OO% POUESTE E

ENCHIMENTO MICROFIBRA

ANTIALERGICÁ, TAMANHO
8X8CM APAORXIMADAMEMTT,

ARGOI.A NA COR PRATA

MATERIÂL ENTIOXIDDE E

rMPREssÃo FEtrÂ EM
qUALQU€R ARTE, TEMA OU
LOGOMARCA E CORES

VAREADAS. UND.

UNO o 400 0

20 5m RS 43,s0 R9 21.7rO,@

SACOTA PERSOI'IALIZADA,

CONFECCIOI{ADA EM ITCIDO
DE arcooÃo coM Borso
INTERIOS E ALçAS, TAMANHO
460X4qrX$OMM
rMPREssÃo FEÍTA EM

QUALqUER ARTE, TEMA OU

TOGOMARCA E CORES

VAREADÂS. UNO.

Ul'lD 2í' 250 0 0 0 0 0

2L R$ 29.212,50

NECESSAIRE EM ÍICIDO
PER9ONALIZADA COM ZIPER,

rMPREssÃo FEtrA EM
qUAtqU€R ARTE, TEMA OU

LOGOMARCA E CORES

VAREADÂS. UND.

UND 300 9S0 0 0 0 0 0 1250 Rs 23,37

22 RS s3.4to,oo
PERSONALIZADASBOLSAS

GRANOE.
SERV 0 0 6{10 0 0 0 0 600 n§ ss,80

23
sAcoMOCHILA

PERSONAUZADÀS.
SERV 0 0 0 0 0 400 Rs 14,72 n$ s.8tt 00/too 0

24 BOLSINHA PARA IÂPISEINA. SERV RS u,39 n§ 8.09tm0 0 sm 0 0 0 0 500
PERSoNAt-tzÂçÃo €M MDF SERV 0 0 1q, 0 0 0 o 100 RS 247,2s R$ 24.72s,00

26

caRRAFrs rÉRMtcAs 3soMt-
PERSONAUZAOAS COM
IMPRESSÃo FEÍTA EM
qUÂ[qUER ARTE, TEMA OU
LOGOMARCÂ.

UND 1íX' 70 0 100 50 50 30 1800 n57a,22 R§ 1iur.r95,00

coNFEcÇÁo og plrx,q to
FORMATO EM TTCIOO

stNTÉflco, oxFoRD,
coloRrDA, TAMANHO 90X150
cM, coM06 PoNTos oE rtHós
NAs E TREMIDÂDES coRDÃo
DE NYToN P/ FIxAção,

UND 25 r50 0 0 0 0 0 t75 Rs 1r4,@ Rs 19.950,00

valon ToTAL Do LoTE R$ 727.480,30

AIIARIPE
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4RA
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C<

1

1' I.UGAR - TROFÉU EM

ÂCRíI.rcO 30 CM DE ÂLTU RÁ, 25
CM DE LÂRGURA,8 MM DE

ESPESSURA COR ACRíLICO

CRISTAL, SOBRE BASE

RETANGUI.AR OE 20 CM OE

COMPRIMENTO E 1SCM OE

I.ARGURA E 1OMM DE AI.TUM,
COM PERSONAUZAçÃO A SER

OEFINIDÂ PELÂ SECRETARIA DE

ESPORTE E JUVEN]UDE. UND,

UND 10

0 94 R9 12r,00 i9 u.938,m

2' LUGAR - TROFÉU EM

ACRíÚCO25CM OEATTURA, 25

CM DE LARGUM, 8 MM OE

ESPESSURA COR ACRÍIrcO
cRtsÍaL soBRE ErsE
RETANGULAR DE 20 CM DE

COMPRIM€NTO E 15CM DE

TARGURA E 1OMM OE ALTURA.

COM PERSONALIZAçÃO A SER

DEFINIOA PETASECRETARIA DE

ESPORTE E JUVENTUOE. UND.

UND 10 g 0 0 v, 0

94 R5 13275 Rs r2.948,s0

3' LUGAR - TROFÉU EM

ACRÍLICO 20CM DE AI-TURA,25

CM DE LARGURA,8 MM DE

ESPESURA COR ACRÍLICO

CRISTAI. SOBRE BÀSE

RETANGUTAR DE 18 CM DE

COMPRIMEI'ITO E 15CM OE

I.ARGURA E 1OMM DE ALTUM,
COM PERSONÂUZAÇÃO A S€R

DEFIT{IDA PETA SECRETARIA D€

ESPORÍE E JWENIUDE. UND.

UND 10 iA 0 0 50 0 0

R$ 1s.07s,o4

1' I.UGAR - TROFÉU EM

ACRÍUCO SOCM DE ALTURA, 30
CM DE I.ARGURA, S MM DE

ESPESSURA COR ACRÍLICO

CRISTAI. SOBRE BÁSE

RETANGULAR DE 25 CM DE

COMPRIMEMÍO E 2OCM DE

TARGURA € 1OMM DE ALTURA,

COM PERSONAUZAÇÁO A SER

DEFINIOA PEtA SECRETARIÂ OE

ESPORÍE E JUVENTUDE. UND,

UND 0 t0 0 0 5o 0 0 60 Rs 25r,25

5 RS 20.367,/a

2' LUGAR - TROFÉU EM

ACRÍLICO40CM DEALTURA,30
CM DE I.ARGUM, 8 MM DE

ESPESSURA COR ACNíUCO

CRIÍAL, SOBRE BÀSE

RETANGULAR OE 25 CM OE

COMPRIMENTO E 2OCM DE

LARGURA E 1OMM OE ALTUM,
COM PEFSONAUZAçÃO A SER

DEFINIDA PELA SECRETARA DE

ESPORTE E JUVENTUDE. UND.

UND 0 34 0 0 5o 0 0 84 Rs 242,4'

6

3' TUGAR - TROFÉU EM
ACRÍuco35cM DEÂLTURA, 25

CM OE LARGURA, S MM DE

ESPESSURA COR ACRÍLICO

CRISTAI. SOBRE BASE

REIANGUIâR DE 20 CM DE

COMPRIM€NTO E 2OCM DE

TARGURÁ E 1OMM DEALTUM,
COM PERSONAUZAçÃO A SER

DEFINIDA P€IA SECRETARIA DE

ESPORTE EIUVENTUDE, UND.

UND 0 4 0 0 50 0 0 &4 R§ 23s,í' R§ t9.7a2,@

7

MEDALHA PERSONALIZADA

acRrLrco 10cM x locM,
PRATA. UNIDADE.

UNO 0 500 0 0 0 0 0 500 RS 9,13 Rs 4.s6s,0r,
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YALOR TOTAL DOS LOTES R§ 5.119.019,02 (cingo milhões, cento e dezenove Eil, dezenove reais e

dois centavos).

VALORES PARÂ A PROPOSTA CORRIGIDA DEVERÃO SERLIIYEAR EM TODOS OS ITENS.

4 - DO LOCÂI, PRAZO, FORMAS DE ENTREGA E CRITÉRPS DE ACE]TAçÃO DO OBJETO:

4.1. Os Bens adquiridos deverão ser entregues de forma Parcelada, conforme solicitação da
Secretaria Gestora
4.2 Prczo de entrega, que será de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da Ordem de
Compra por parte do licitante vencedor.
4.2.t. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do fornecedor protocolado antes do vencimento do prazo inicialmente estipulado e
aceita pela Administração;
4.3. Não será concedida prorrogação de prazo por mais de uma vez para o mesmo empenho, sem
a abertura de processo administrativo para verificar possíveis prejuízos a administração
solicitante, que tem a livre iniciativa para julgá-lo administrativamente
4.3.1. Caso não concorde com as alegações dos fornecedores, sob o(s) pedido(s) de
prorrogação(6es), a ADMINISTRAÇÃO deverá iniciar apuração das obrigações não cumpridas no
pacto assumido na ata de registro de preço e aplicar as sanções administrativas cabíveis;
4.4. O prazo para entreBa começará a contar no àia imediatamente posterior ao último dia útil
fixado no item "4.2";
4.5. Caberá ao setor responsável pelo recebimento do material, monitorar o prazo de entrega e,
se assim entender, notificar a empresa sobre a proximidade de encerramento do prazo de entrega;

4.6. Critérlo de Aceltação dos Materiais:
4.6.1. Os materiais serão recebidos:
4.6.1.1. Os bens serão recebidos Setor de Patrimônio e Almoxarifado, Rua Santo Antonio, 120 -
Araripe - cE -cEP: 63170-000, de segunda-feira à sexta-feira em dias úteis das ogh às 12 e das 13h
às 16h;
a) os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando os produtos entregues estiverem
em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
4.6.1.2. Os bens serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
a) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.
4.6.2. O recebimento provisório ou definitivo ào objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
4.6.3. O prazo de validade do produto na data da entrega não poderá ter transcorrido 2/3 (dois
terços), do prazo total recomendado pelo fabricante.

4?-
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5.1. A contratada para realizar os serviços, objeto do presente
5.1.1. Entregar o objeto do Contrato, na Sede da Secretaria

-a:

co e, no município de

Araripe, de conformidade com as condições e prazos estabelecidos no Edital, no Termo Contratual
e na proposta vencedora do certame, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento
da Ordem de Compra, podendo ser prorrogado nos termos da Lei ne 8.666/93 e suas alterações;
5.1.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Termo de Referência e seus anexos.
5.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto;
5.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência,
o objeto com avarias ou defeitos;
5.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação.
5.1.5. Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de HABILITAçÃO e qualificação exigidas na licitação;
5.1.6' Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
CoNTRATANTE, arcando com eventuais prejuízos causados à CoNTRATANTE e/ou terceiros,
provocados por ineficiência ou irregularidade. coínetida por seus empregados e/ou prepostos
envolvidos na entrega do objeto contratual.
5.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, frete (qualquer valor de empenho), carga e descarga de mercadoria,
seguros, deslocamento, alimentação e hospedagem de pessoal, prestação de garantia, instalação
e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do pacto contratual assinado.
5.1.8- Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega serão dirigidos à Comissão de Licitação, até
05 (cinco) dias corridos, antes da data do término do prazo de entrega, explicitadas as razões e
devidamente fundamentadas;
5.1.9 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificado o
prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceito pela secretaria correspondente, não serão
considerados como inadimplemento contratual.

6 - DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE

6.1. A contratante obrigar-se-a:
6'1.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao
pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei
ns 8.666/93 e suas alterações posteriores;
6.1.2-Fiscalizar e acompanhar a execução do objet'ô contratual;
6.1'3 - Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
6.1.4-Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente
atestadas pelo Setor Competente.
6.1.5' Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e seus prepostos, devidamente identificados, a
todos os locais onde se fizer necessária a prestação dos serviços licitados, prestando-lhes todas as
informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;

*
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7. DO PAGAMENTO:

7.1. O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicita bens pelo MUNIC Ípro,

na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as autorizações de fornecimento/ordens de compra

expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa,

em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta corrente mantida pelo fornecedor, após o

encaminhamento de documentação tratada nos sub itens abaixo, observadas a condições da Proposta e os
preços devidamente registrados no Anexo I deste instrumento.
7.L.!. PaÂ cada Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento, o fornecedor deverá emitir uma única
nota fiscal/fatura.
7.1.2. ?ot ocasião do pegamento, será efetuada consulta "ON-LINE" às certidões apresentadas, para
verificação de todas as condiçôes de regularidade fiscal.
7'2. Por ocasião da entre8a dos produtos o contretado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Secretaria contratante e
entregue na Prefeitura Municipal de ARARIPE- CE, com endereço na Avenida José Loiola de Alencaane MO
- centro - AFtARtpE, CEp 63.170-000, ARAR|pE- cE.
7.3. O pagamento fica condicionado, à sâtisfação de Íodas as condições estabelecidas em contrato e da
comprovação de regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais;
7.3.1. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), refêrente a todos os créditos tributários federais e
à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN ne
L.75L, de 2 de outubro de 2014;
b). Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de
apresenteção do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;

cl' A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão
Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
d). A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de
Certidão Negativa de Débitos inscÍitos na Dívida Ativa Municipal;
e). Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante
a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa.

7.4. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
7.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que seiam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.6. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
7'7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto a regularidade fiscal.
7.8. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
7.9' Quando do pagaÍnento, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislação aplicável.
7.10. A Contratada retularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne 123,
de 2005, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
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8 - DAS SANçÕES:

na referida Lei

oa.
até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em editale no contrato e das demais cominações

legais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade

de sua proposta:
| - Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

ll - Não entregar a documentação exigida no edital;
lll - Apresentar documentação falsa;
lV - Causar o atraso na execução do objeto;
V - Não mantiver a proposta;

Vl - Falhar na execução do contrato;
Vll - Fraudar a execução do contrato;
Vlll - Comportar-se de modo inidôneo;
lX - Declarar informações falsas; e

X - Cometer fraude fiscal.
8.1.1 - As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva,

em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem

justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública.

8.1.2 - As sanções serão registradas e publicadas no Sítio Oficial do Município e no Diário Oficial
do Estado - DOE-CE.
8.2- A Contratada ficará, aind4 sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou
parcial do contato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a pÍévia defesa:

I - Advertênci4 sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.o 8.666193, poderií ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar tÍaÍlstomos ao desenvolvimento dos serviços da

Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de
Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido
de acordo com insruções fomecidas pela Contratante):
a) de 1,0Y" (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na prestação

dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 1070 do mesmo valor;
b) de 2,0o/" (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidência;
c) de 5,07. (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer
serviço rcjeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que

se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - Suspensão temporiíria de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município
de ARARIPE, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
lV - Declaragão de inidoneidade para licitar ou contÍatar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante

a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos pÍejúzos

RIPÉ
cç

Fo

\)

oE(

OFL
vorec

Íesultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
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8.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado contÍaditório e à ampla

defesa" garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I' II e III
do item 8.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item.

8.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco)

dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado,

será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de

inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada o valor devido será cobrado

administrativamente ou inscrito como Díüda Ativa do Município e cobrado mediante processo de

execução fiscal, com os encargos correspondentes.'
8.5- As sanções preüstas nos incisos III e IV do item 8.2 supra, poderão ser aplicadas às empresas

que, em razão do contrato objeto desta licitação:
a) praticarem atos ilícitos, üsando frusEar os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contrataÍ com a Administração Pública em virtude

de atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento

de quaisquer tributos.
8.6- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 8.2 supra poderão ser aplicadas juntamente

com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo,

no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
8.7- A licitante adjudicataria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do

pruzn de 02 (dois) dias úteis a contaÍ da notificação que lhe será encaminhad4 estará sujeita à multa

de 5,07o (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis,

por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.

8.8- As sanções preüstas no item E.7 supra não se aplicam àrs demais licitantes que, apesar de não

vencedoras, veúam a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este

edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

g-DAALTERAçÂOCONTRATUAL: 
"

9.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou

supressões no quântitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do

valor inicial do Contrato, conforme o disposto no § 1s, do art. 65, da Lei de Licitações

9.2. O valor do presente Contato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses

do seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o Índice IGP-M da Fundação Getulio Vargas.

9.3. REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevistos, ou

previsÍveis porem de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do

ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea

econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde

reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes

pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a Íetribuição da administração para a

justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio economico-
financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, ll "d" da Lei Federal ne 8.666/93, alterada e

consolidada.

10- DAI.RÂUDE E DACORRUPÇÃOT

10.1. As licitantes devem observar e a contratdda deve observar e fazer observar, poÍ seus

fomecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo

o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste
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item, definem-se as seguintes práticas:

a) "prática comrpta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou quer vantagem

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de

contrato;

ou na execução de

b) "pnítica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conlúada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mâis licitantes, com

o., iem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, üsando estabelecer

preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, dfueta ou indiretamente, à pessoas ou

sua 
-propriedade, 

visando a influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a

execução do conhato.
e) "prática obstrutiva":
(t) destruir, falsiÍicar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos

Íepresentantes do organismo Íinanceiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a

apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(à) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro

multilateral promover inspeção.

11- DA RECISÃO CONTRATUAL

PT jr/tt<
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I I . L O Contrato podera ser rescindido pelos motivos especificados nos artigos 77 e 78 da ki n."

8.666193 e nas formas preüstas nos artigos 79 e 80 da mesma lei e suas alteragões posteriores.

l2.l. A rescisão contratua.l poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I

a xll do art. 78 da Lei Federal ns 8.666/93;
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da

autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da

Administração;
11.2. O não cumprimento das disposições especificadas neste contrato implicará

automaticamente em quebra de contrato, ensejando rescisão administrativa no art.77 da Lei

Federal 8.666/93, reconhecidos desde já os direitos da administração, com relação as normas

contratuais e as previstas em Lei ou regulamento dispostas no presente lnstrumento;

11.3. O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação
judicial ou extrajudicial, nos casos de:
11.3.1. Omissão de pagamento pela contratante;
11.3.2. lnadimplência de qualquer de suas clausulas por qualquer umas das partes;

11.3.3. Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com

30 (trinta) dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes;

11.3.4. No caso de não cumprimento de qualquer das clausulas deste contrato, a parte que se

sentir prejudicada poderá reincidi-lo sem que se faça necessário uma comunicação por escrito com

a antecedência definida no subitem anterior.

12. DA FORMALTZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS:

12.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da

respectiva ATA DE REGISTRO DE PREçOS, subscrita pelo Município, através da(s) Secretaria(s)

Gestora(s), representada(s) pelo(s) Secretário(s) Ordenador (es) de Despesa, e o(s) licitante(s)

[:ft [3
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vencedor(es), que observará os termos da Lei n.e 8.666/93, da Lei n. 2, deste edital e

demais normas pertinentes.
12.1.1. lntegra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Preços (ANEXO Xl)

12.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável,

deverão obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços anexa a este edital.

13.1.3 - O Município de Araripe através do órgão competente formalizará a ata de registro de

preços e assinará com a vencedora desta licitação, sob pena de decair do direito à contratação,

desde que ocorra motivo justificado e aceito pela vencedora.
12.2. Ao final da sessão, encontrado o melhor lance, será indagado aos demais participantes na sua

respectiva ordem de classificação, a intenção de composição de cadastro de reserva dos mesmos,

conforme disposto no Decreto 7.892/2.013.
12.2.1. Seá inclúdo, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem
cotar os bens ou sewiços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação
do certame.
12.3 - Caso o licitante vencedor se recuse injustiÍicadamente a cumprir a Ata de Registro de Preços

ou não apresente situação regular, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da

homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao

PREGOEIRO, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

12.4-O PREGOEIRO retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará
outro licitante, observada a ordem de qualilicação e classificação, para veriÍicar as suas

condições de habilitaçío e assim sucessivamente.

12.5 - O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar a Ata

de Registro de Preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou

fraudar na execução da Ata de Registro de Preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer

fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Araripe e será

descredenciado no Cadastro da Prefeitura Municipal de Araripe, pelo prazo de até 05(cinco) anos,

sem prejuízo das multas previstas em edital e na Ata de Registro de Preços e das demais

cominações legais.
12.6 - A Ata de Registro de Preços terá validade pelo prazo de 12 (DOZEI MESES, contado a partir
da data da sua assinatura. No caso de ocorrer a realização total dos serviços antes do final da

vigência, fica a referida ata automâticamente expirada.
12.7 - A Vencedora é obrigada a corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o
objeto da Ata de Registro de Preços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes de

materiais empregados.
12.8 - A Vencedora é responsável pelos danos causados diretamente à Contratante ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na e{ecuçâo da Ata de Registro de Preços, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade em virtude da fiscalização ou o
acompanhamento pela Contratante.

12.9 - A Ata de Registro de Preços poderá seu Registro Cancelada nos termos do disposto nos arts.

20 e 2L, do Decreto ne 7.892 de 2013 e suas alterações posteriores.

12.10 - Não haverá reajuste de preços, podendo ocorrer revisão dos mesmos na hipótese de

ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis durante a

testão contratual, bem como ocorra majoração legal de preços; devendo a Vencedora se

manifestar e, comprovadamente, demonstrar o desequilíbrio econômico-financeiro da Ata de
Registro de Preços, cabendo a Administração, justificadamente, aceitar ou não, a solicitação de

^Ít^ 
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IZ.LO.L. A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em confo
artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.e 8.666/93.

isposto nos

12.LO.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços,

inclusive o acréscimo de que trata o § 1e do art. 65 da Lei ne 8.666, de 1993. (Art. 12, § 1e do

Decreto 7.892/2013l.
12.11- As despesas com os futuros fornecimentos da Ata de Registro de Preços do objeto desta

licitação correrão à conta de recursos do Tesouro Municlpal e de Transferências lnstltucionais,
na dotação orçamentária de cada Órgão/Entidade participante do SRP (Slstema de Registro

de Pregos), a ser informada quando da emissão da Ordem de Serviços.

12.12-Os preços registrados serão aqueles ofertados nas propostas de preços dos licitantes

vencedores da disputa.
12.13 - A partir da vigência da Ata de Registro de Preços, o licitante se obriga a cumprir

integralmente todas as condições estabelecidas no referido instrumento, sujeitando-se,

inclusive, às penalidades pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

L2.L4 - A empresa vencedora obriga-se a comparêcer à Prefeitura Municipal de Araripe, quando

convocada, para assinatura da Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, devendo

comparecer no prazo de 05 (cinco) dias a contar do recebimento da respectiva Convocação, junto

a Secretaria Competente.
12.15 - Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da

Administração que não teúa participado áo ..ttu-", mediante- prévia consulta ao Órgão

Gerenciador da Ata e anuência da(s) empresa(s) beneficiária(s), desde que devidamente

comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, Íts regÍas contidas na Lei rf 10.520/2002, na

Lei n" 8.666/93, no Decreto n'7.892/2013 e demais normas em vigoÍ e respectivÍts atualizagões.

12.16 - Os órgãos que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de

registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a

possibilidade de adesão.
12.17 - Poderá o beneficiário da ata de regisho de preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fomecimento decorrente de adesão, desde que não

prejudique as obrigações presentes e futuras deconentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador.

12.18 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o art. 22 do Decreto n'7.892/2013,
e suas alterações posteriores, não poderão exceder, por órgão, a cinquenta por cento dos

quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços

para o órgão gerenciador.
12.19 O quantitativo decorrente das adesões à.ata de registro de preços não poderá exceder, na

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado nâ rta de registro de preços para

o órgão gerenciador, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.
12,20 Após a autorizaçêo do órgão gerenciador, o óÍgão não paÍicipante deverá efetivar a aquisição
ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

12.21 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e

o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas

contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador.
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ANEXO II
PREGÃO, NA FORMA ELETRÔMCA N. O72O

I DA IIABILITAÇÃO
1.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro veriÍicará o eventual descumprimento das condições de

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a paÍicipação no certame ou a futura

contrataçÍlo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

1.1.1 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf. apps.tcu . gov. brô
1.1.2 A consulta aos cadastros seú realizada em nome da empresa licitante e também de seu sóclo

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" E.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções imposta§ ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,

inclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio majoritário.
1.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Oconências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório
de Ocorrências lmpeditivas Indiretas.
1.1.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos socieüírios, liúas de fomecimento

similares, dentre ouhos.
I .1.2.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

I .1.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição

de participação.
1.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistem4 da eventual ocorrência do empate

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
1.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necesúrios à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante seÉ convocado a encaminhá-los,

em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

1.3 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.
Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, Pela própria natureza,

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
1.3.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizaÉo do recolhimento dessas

contribuições.
1.4 Ressalvado o disposto no item 1.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a

documentagão relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitaçÍlo:
a) Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, o hegoeiro verificará o eventual descumprimento das condigões de

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou
a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (bqg!7ceÍir!99t
apf .apps.tcu. gov. br/)

c) A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força do aÍigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibigão de contrataÍ com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio majoriúrio.
d) Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Oconências tmpeditivas
Indiretas, o gestor diligenciaÉ para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Oconências Impeditivas Indiretas.
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e) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos soc

similares, dentre ouhos.

de ecimento

f) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
g) Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição

de participação.
h) No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual oconência do empate

ficto, previsto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, seguindo.se a disciplina antes

estabelecida para aceitação da pÍoposta subsequente.

i) Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementBres, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a

encaminháJos, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas)horas, sob pena de inabilitação.
j) Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalrnente permitidos.
k) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverlo estar em nome da matriz, e se o licitante for

a fillal, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

l) Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a cenfalização do recolhimento dessas

contribuiçõ€s.

L5 Habilitação iurídica: (Art. 40, I, Deoreto no 10.02412019)
1.5.1. NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

I.5.2. NO CASO DE SOCMDADE EMPRESÁRIÂ OU EMPRESA II{DTVIDUAL DE

RESPONSABILIDADE LIITIITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente regisfado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório

de seus administradores;
1.5.3. NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constitutivo, estatuto ou contato social em vigor,

devidamente registrados pelo Registo Civil de Pessoas. Jurídicas, ou Órgão Equivalente, do domicílio sede

do licitante, acompanhado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus administradores

atuais;
1,5.4. NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE E§TRÂNGEIRÂ EM FI]NCIONAMENTO NO
PAÍS: decreto de autorização expedido pelo órgão competente; Os atos constitutivos das empresas licitantes

deverão estar acompanhados dos demais documentos aditivos e modificativos do seu texto podendo ser

substituídos, preferencialmente, pela Íespectiva consolidação;
1.5.5. NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÕES: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrados pela Junta Comercial do domicílio sede do licitante, acompanhado de cópia de

identidade, CPF e comprovação de eleiçiio de seus administradores atuais;

1.5.6. NO CASO DE COOPERATM: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas

da respectiva sede, bem como o regisho de que trata o art. 107 da Lei n" 5.764, de 1971:'

1.5.7. Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDMDUAL - MEI: Certificado da Condição

de Microempreendedor Individual - CCEMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio www.portaldoempreendendor.gov.br;
1.5.8. CÓPIr{ DE DOCI,'MENTO OFICIÀL COM FOTO E CPF, dC SóCiO AdMiNiStTAdOÍ OU dO tifuIAT

da empresa ou oufo documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei.

r.6. RELATTVA À nOCUr,enmADE FISCAL'E TRABALHISTA: (AÍ. 40, IV, Decreto no

r0.024/2019)
1.6.1. Prova de inscrição no Cadasho Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

,t,

BS: Os documentos rcima deverão estar acompanhados de todes as alterações ou da consolidaçã
tiva.
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1.6.2. Prova de inscr
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ição no cadastro de contribuintes estadual (FlC) ou munic conforme o caso, se

houver, relativo ao domicílio ou sede do ticitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual.
1.6.3. A comprovação de REGTILARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita atràvés dâ

Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União

(CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n" 1.751, de 2 de

outubÍo de 2014;
1.6.4. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazendâ Estadual deverá ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

1.6.5. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazende Municipel deverá ser feita ahavés de

Certidito Consolidada Negativa de Débitos inscÍitos na Dívida Ativa Municipal;
1.6.6. Prova de situaçito regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de

CertiÍicado de Regularidade - CRF;
1.6.7. Prova de inexistência de débiúos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentâção de cêrtidno negativq nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de lo de maio de 1943." (NR), conforme Lei 12.44012011 de 07 de

julho de 201 1.

OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em §eu conterto' seú con3iderado

o razn de 30 tritrtâ dias da sua emissâo. Para efeito de sua validade.

1.7 QualiÍicaçâo EconômicoFinanceira.
1.7.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis @RE) do último exercicio íiscal, já exigíveis e

apresentados na forma da lei, devidamente registrado najunta comercial da sede da licitante, acompanhado

dos termos de abertura e de enc€rramento do Livro Didrio - estes termos devidamente registrados na Junta

Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito,

que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso

lire se;a àdludicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua

substituiçaô por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando

encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da propostq

1.7.2. SeÉo considerados como na forma da Lei, o Balanço Patimonial e Demonstrações Contábeis assim

apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio

da Licitante, acompaúados de cópia do termo de abeÍura e de encerramento do Liwo Diário do qual foi
extraído.
b) Sociedades empresárias, especiÍicamente no caso de sociedades anônimas regidâs pela Lei n'.
6,404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou publicados na

imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a

seàe da companhia; ou, aindq em jornal de grande circulagão editado na localidade em que está a sede da

companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a

sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas para as

sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.
d) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão deverão apresentar demonstrativo do

Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da Licitante,
acompanhado dos termos de abertura e de encerramcnto do Livro Diário - estes termos devidâmente

registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou dirctor e pelo contador ou outro profissional

equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
1.7.3. Entende-se que a expressão ..na 

Jonna da lel'constÃrrte no item 4.2.6.1, no mínimo: balanço

patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e encerramento).

1.7.4. As cópias deverão ser originiirias do Liwo Diário devidamente formalizado e registrado'

L7.5. A empresa optante pelo §isrem a Público de Escituraçdo Digital - SPED poderá apresentá-lo nalonaa
da lei

ARAI]II'L.

I .7.6. Entende-se que a expressão "r aforma da kl' constante no item 1.7.5 engloba" no mÍnimo:

4t«
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a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerraÍnento;
d) Recibo de entega de escrituração conúbil digita efmtna " do Decreto Ml; (Para efeito o que det'

9.555, de 6 de novembro de 201

1.7.7. As cópias deverão ser originiírias do Livro Diário constante do SPED.
1.7.E. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n" 1420/2013 e

RFB n' 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores informações,

verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do Balanço

Patrimonial do último exercício social, a ser apÍesentado no prazo que detêrmina o aÍ. 5o das Instruções
Normativas da R.FB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n' 2.66912013 derelatona
do Ministro Valmir Campelo.

1.7.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da empresa, em

conformidade com o art. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa n' 06/2013- MPOG, as empresas deverão

apresentar o cálculo dos Índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes.

Para isso serão utilizadas as seguintes definigões e formulações: a boa situação frnanceira, será baseada na

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1)

e Liquidez Corrente (LC), maior que um (>l), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + iável a Lonso Prazo
Passivo Circulante + ExigÍvel a Longo Prazo

SG
Passivo Circulants + Exigível a Longo Prazo

LC: Ativo Circulante
Passivo Circulante

1.7.9.1. As empresas, que apresentaÍem resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos índices de

Liquidez Geral (LG), Sotvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido
de 10% (dez por cento) do Valor Estimado da contratação. Devendo a comprovação ser feita relativamente

à data de apresentação da proposta, mediante apÍesentação da Certidito Simplificada da Junta Comercial da

sede do licitante, emitida em prazo não superior a 30 (trinta) dias da data marcada para recebimento dos

envelopes.

1.7.9.2. JUSTIT'ICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁVEIS3
a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos licitatórios,
constatou-se a utilização dos índices contábeis acima, conclusivamente, os mais adotados no segmento de

licitações;
b) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação,EQUILIBRÂDA
da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma situação DEFICITARIA da empresa,

colocando em risco a execuçAo do contrato.
c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o disposto no aÍ.
37,XX7, da Constituição Fedeml, uma vez que a contratâção de empresas em situação EQUILIBRADA é o

mínimo que o MUNICÍPIO DE ARARIPE deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento do contrato.
Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem um "mínimo" de

L

Cç

Fo'1)
D E L

R Pç

OBS': A autenticação de liwos conúbeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio,
podená ser feita pelo Sistema Público de Escrituragão Digital - Sped, instituído pelo Decreto no 6.022, de

22 de janeiro de 2007, por meio da apÍesentação de escrituragão contíbil digital, na forma estabelecida
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1o do Decreto N" 9.555, de

6 de novembro de 201E

segurança na contratação

Ativo Total

lPtl
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1.7.10. Fica dispensado da apresentação da exigência prevista s a figura do

Microempreendedor Individual - MEI, devendo comprovar e apres€ntar las;

L7.10.1. O Microempreendedor Individual - MEI que no ano calendário auferido receita

bruta dê até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), estrí dispensado do Balanço Patimonial e demonstações

conüábeis do último exercício social na forma do item 1.7.3, conforme aÍt. 1.179 § 2" do Código Civil e art.

I E-A § 1" da Lei Complementar no 12312006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaragão Anual

do Simples Nacional - Microempreendedor Individual), para comprovar tal condição.
1.7.11. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extajudicial, expedida pelo distribuidor da

sede da pessoajurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa ÍIsica (artigo 3l da Lei
n' 8.666/93) em data não supeÍior a 30 (trinta) dias.
1.7.12. Fica dispensado da apresenlação da exigência Previsla rros itens anleriores a figwa do

Microe mpreendedor Individuat - MEI, devendo comprovar e aPresentar as demais exigências;

1.7 .12.1. O Microempreendedor Individual - MEI que no ano calendáLrio anterior não tenha auferido

receita bruta de até R$ E1.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado do Balanço Patrimonial e
demonstragões contábeis do último exercício social na forma do item 1.7.3, conforme art. 1.179 § 2" do

Código Civil e art. l8-A § 1' da Lei Complementar no l2Jl2006, entÍetanto deverá apresentar a DASNSIMEI
(Declaração Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual), para comprovar tal condição.

1.7.13. Certidõo negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo disúibuidor
da sede da pessoajurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa fisica (artigo 31 da

Lei n' t.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias.

1.8 Qualificação Técnica: (AÍt. 40, tr, Decreto no 10.02412019)
1.8.1. Apresentação de no mínimo 0t (um) Atestado de Capacidade Técnica, obrigatoriamente pertinente e

compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade pública ou privada, usuária do fomecimento
em questão, comprovando a prestação do fomecimento nos moldes do Termo de Referência. Somente serão

considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome completo
do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo

exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo(a) Pregoeiro(a) ou quem este

indicar, bem como as demais informações:
a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos sewiços e emitente do atestado;

b) nome e CNPJ da empresa que fomeceu os serviços;
c) descrição dos serviços;
d) período de execução do fomecimento;
e) local e data da emissão do atestado;
f) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado.

1.8.2. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou
entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com oste Termo de Refel€nci4 conforme o caso;

1.8.3. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para comprovação

ao que dispõe o item 9.t.2, instrumento de nota fiscaUcontrato de fomecimento respectivos ao qual o atestado

faz vinculação.
1.8.4. Caso a apresentação do(s) atestado(s), declaração(ões) ou certidão(ões) não sejam suficientes para o

convencimento do(a) Pregoeiro(a), promover-se-á diligência para a comprovação da capacidade técnica,

conforme preconiza o afi. 43, § 3" da Lei no 8.666/93, em aplicação subsidiária com a Lei n" 10.520/2002.

1,9. - Das demais exigências
1.9.1 Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n" 9.854, de27ll0ll999, publicada no

DOU de 28110/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de l8
(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em

trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partiÍ de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante

dos Anexos deste edital;
1.9.2 Declaração que tomou coúecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e

se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a fomecer material de qualidade, sob as penas da Lei,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
1.9.3 Declaração expressa de Idoneidade, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;

anteri
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1.9.4 Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexi iente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar conforme modelo
constante dos Anexos deste edital (art.32, §2", da Lei n." 8.
1.9.5 Declaração de Enquadramento como ME ou EPP, de 123D006, se for
o caso, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;.
1.9.6 A declaração do venc€dor acontecerá no momento imed posterior à fase de habilitação
1.9'7 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

)tf

1 10 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,
hav_erá nova verificação, pelo sist€ma, da eventual oconência do empate fi;to, previsto nos artigos 44 e 45
da.LC n'_123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitaçaà da proposta su6sequente.
1.1 1 o licitante provisoriamente vencedor em um iteÍVlote, que estiver conconendo em outro item, ficará
obrigado a comprovar os rcquisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item
em qu€ venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob penaãe inabilitação,
além da aplicação das sanções cabíveis.
1.11.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recainá sobre
o(s) item(ns) de menor(es) valo(es) cuja retirada($ seja(m) suficiente(s) para a habilitaçaó do ficitante nos
remanescentes.
l.l2 Constatado o atendimento às exigências de habilitagão fixadas no Edital, o licitante sení declarado
vencedor.'
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AITEXO Itr

PREGÃO, NÀ FORMA ELETRÔMCA N'-/2023
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (lic

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na Forma

Eletrônica no 20_ acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus anexos.

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:

NOME DA EMPRESA:

cNPJ e TNSCRTÇÃO r,Sre,OUar:

REPRESENTANTE e CARGO: CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF:

ENDEREÇO e TELEFONE:

AGÊNCIA e N" DA CONTA BANCÁRIA

PREÇO (READEQUÂDO AO LAIYCE VENCEDOR)

Deveú ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo 0l do Edital.

PROPOSTA: RS (Por extenso)

CONDIÇÔES GERAIS

A proponente declara coúecer os termos do instrumento convocatóúo que rege a presente licitação.

PRAZO DE GARANTIA

A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os Itens de no mínimo,a contar do recebimento

definitivo do objeto pêla Contratante.

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA

De acordo com o especificado no Anexo 01, deste Edital.

Obs.: No prego cotado já estão incluíílâs eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e

encargos sociais, obrigações tabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas

com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

VALIDADE, DA PROPOSTA COMERCIAL

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do PregÍIo.

LOCAL E DATA

NOME E ASSINÀTURÂ DO REPRESENTANTE DÀ EMPRESA

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE Rf,CTJRSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA
PROPOSTA ATÉ NTCTSÃO.
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PREGAO ELETRONICO N"
uzÃo socIAL:
INSC. MTJMCIPAI./ ESTADUAL
CNPJN':
ENDERf,ÇO:
FOI{E:
BA}ICO:
AGÊNCIAN":
CONTA CORRf,NTE N":

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE
SETOR DE LICITAÇÕES

AI{EXO Itr.I - MODEI.O DE PROPOSTA

PT
0F Folp

OBJETO: SELEÇÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇOS VISANDO
FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÔES DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
CONFECÇÃO/PERSONALIZAÇÃO DE MATERIAIS GRÁFICOS, DESTINADOS A
ATENDER AS NECESSIDADES DAS DTVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE
ARARIPE-CE.

VALOR TOTAL DO ITEM I R$

A RA IIIPE

ITEM DESCRIÇÃO {,NII) QUAITT MARCA
VAL.
UNIT

VAL.
TOTAL

Valor Global da Proposta R$ ( )
Prazo de Erecucío dos senriços: (Conforme o Edital)
Prazo de validade da Proposta de Preços (em dias, conforme estabelecido em edital):
Declaração de que nos preços oÍertados estão incluídas todas a§ despesas incidentes sobre o

fornecimento referentes a tributos, encargos sociais e demais ônus atinentes à execução do
serviço obieto desta licitaçõo.
I)eclaramos, para todos os Íins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de
habilitação e que nossa Propostâ está em conformidade com as exigências do insarumento
convocatório (edital),
Dados da oessoa indicada Dsra assinatura do Contrato
Nome:
CPF:
RG:
Telefone:
E-mail:
Nacionalidade, naturalidade, estado civil, profi ssão

Endereço completo, incluindo Cidade e UF:
Cargo e frrnção na empÍesa:
Data:
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ANEXO TV

TERMo Df, mrsÃo Ao SISTEMA DE pnrcÃo rl,r
BLL - BoLsA Dr r,rcruÇôrs Do BRASIL

NICO DA

L Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualiÍicado manifesta sua adesão ao Regulamento do

Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno coúecimento,
em conformidade com as disposições que seguem.
2. São responsabilidades do Licitante:
i. Tomar coúecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais

veúa a participar;
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de

habilitação nas licitações em que for vencedor;
iii. Observar a legislação peÍinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e
regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento;
iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo III.I
v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de
taxas de uülização, conforme previsto no Anexo fY do Regulamento do Sistema Eletrônico de
Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil,

4. O Licitsnte autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasit a expedir boleto de cobrança bancária
referente às taxas de utilização ora referidas, nos pra,zos e condições deíinidos no Anexo fV do
Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.
5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo Licitante,
mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência
ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento.
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última utilização do
Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas informações

Natureza do Licitante (Pessoa FÍsica ou Jurídica)

Raáo Social:

Ramo de Atividade:

Endereço

Complemento Bairro

Cidade: UF

CEP: CNPJ:

Telefone Comercial: Inscrigão Estadual:

Representante Legal: RG

E-mail: CPF

Telefone Celular:

Whatsapp:

Resp. Financeiro:

E-mail
Financeiro:

Telefone:

E-mail para informativo de edital

ME/EPP: ( ) StrvÍ ( ) Não

DE
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prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários do
Sistemq devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança

DE(

Local e data: ,,(l

oFL,
;ê
lo\o

autorizadas com firma reconhecida em cartório)

OBSERVACÃO. OBRIGATÓNO RECOAIHECER FIRMA (EM CARTóNq DAS ASSINATUNAS E
ANEXAR COPU DO CONTRÁTO SOCUL E ULTIMAS ÁLTERÁÇÕES E/OT] BREW REI-ATO
E/OU CONTRÁTO CONSOLIDADO (AATENTICADAS).
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ANEXO TV.l

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔMCO DE ES DA BLL -
BOLSA DE LICNAÇÓES DO BRASIL INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA

Raáo Social do Licitante:

CNPJ/CPF:

Operadores
I Nome:

CPF: Fun

Telefone: Celular:

Fax: E-mail:

Whatsapp
., Nome:

CPF ão

Telefone Celular:

Fax: E-mail:
Whatsapp

3 Nome:

CPF

Telefone: Celular:

Fax: E-mail:

Whatsapp

O Licitante recoúece que:

ll.

A Seúa e a Chave Eletrônica de identificação do'Usuário para acesso ao sistema são de uso exclusivo
de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade por
eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido;
O cancelamento de Seúa ou de Chave Eletrônica podeÉ ser feito pela BLL - Bolsa de Licitações do
Brasil, mediante solicitação escrita de seu titulaÍ ou do Licitante;

iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada
imediatamente à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;

O Licitante será responúvel por todas as propostas, lances de preços e hansações efetuadas no sistema,
por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não pagamento

das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil,
no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento de sua Seúa ou de

Chave Eletrônica.

Local e data:

(çprpÍ

(Assinaturas autorizrdas com Íirma reconhecida em cartório)

rt.J

Fungão:
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ANEXOV

CUSTO PELA UTILIZÂÇÃO DO SISTEMA _ SOMENTE PARA O

Editais publicados pêlo sistema de aquisição:

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote/item adjudicado, com vencimento em 45 dias após

a adjudicação - limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote/item adjudicado,

cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

Editais publicados pelo sistema de registro de preços:

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote/item adjudicado, com vencimento parcelado em

parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do regisúo) e sucessivas com emissão do boleto

em 60(sessenta) dias após a adjudicação - com limitação do custo de RS 600,00 (seiscentos reais)

por lote/item adjudicado, cobrados mediantê boleto bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações
do Brasil.

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2% ejuros
moratórios de 1o/o ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e
OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático cancelamento

de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataformq o licitante
vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma eletrônica no

respectivo lote/item cancelado.

DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS Df, APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS

A livre contratação de sociedades CÉt UleS OB ApOIO (conetoras) para a representaçÍto junto ao sistema

de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL - Bolsa de Licitações
do Brasit. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo com as regras usuais do

mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTEEOR}IECEDOR

Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e Dos

responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos.

Local e data

o

L
o

(Assinaturas autorizrdas com Íirma reconhecida em cartório)

OBSERVACÃO. OBRIGATÓRIO RDCONHECER FIRMA (EM CARTÓNq DAS ÁSSINATURAS E
ANEruR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E TTLTIMAS ALTERÁÇOES E/OU BREVE REI./ITO
E/OU CONTRATO CONSOLIDA.DO (AUTENTICADAS).

oE(
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ANEXOVI

DECLARAÇÃO

T
rü,§

(Nome da Empresa)

CNPJA,ÍF N" sediada.

(Enderego Completo)

Declara, sob as penas da Lei, qu

sob a modalidade Pregão Eletrônico no

proponente do procedimento licitatório,
instaurada pela Prefeitura Municipal de

e na qualidade de

qualquer de suas esferas.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaÍação deverá ser emitida em papet timbrado da empresa proponente e carimbada com

o número do CNPJ.

4211,

.Ç4,
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PREGÃo ELETRômco n" n023

DECLARAÇÃO

§ome da Empresa)

CNPJ/IVíF NO sediada

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua

habilitação no presente processo e que estrí ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com
o número do CNPJ.

§.J
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AI{EXOVItr

PREGAO ELETROMCO N' 12023

DECLARAÇAO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MFN' sediada

(Endereço Completo)

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de lE
(dezoito) anos em h-abalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei
Federal n'9t54, de27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 daLei Federal n" E666/93.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.

I ) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o
número do CNPJ.

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 aros aprendizes deverá declarar essa condição.
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Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou Empresa

de Pequeno Porte. §a hipótese do licitante ser ME ou EPP)

§ome da empresa) , CNPJ / MF n" , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os fins
de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de PÍegão , que estou (amos)

sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC 12312006

Local e data

P.o LEt)

LF o

Nome e no da cédula de identidade do declarante
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PRDGÃO ELETRÔMCO X" n023

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do
PÍegão...............................da Prefeitura Municipal de que a

empre§a............... ................tomou conhecimento do Edital e de todas as

condições de paÍicipação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, e a

fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei.

Local e data:

Assinatura e carimbo da empresa:
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Aos Xx dias do mês de XXXX de 20XX, o munlcíplo de Ararlpe através da Secretarla
inscrito no CNPJ Ne com s a

ffi ;",r;a:.)[3:::::":::::fl:';*""19:1',"1il"i:
2013, Decreto FedeÍal nc. LO.O24l2Ot9, de 20 de setembro de 2019, Decreto ne 9'488, de 30 de

agosto de 2018 e Lel Complementer l2tl2006 e alterações, e suas alterações, bem como pelas

normas e condições estabelecldas, e em face a classificação das propostas apresentadas no Pregão

Eletrônico n'O7/2023-PERP para a inclusão no Slstema de Reglstro de Preços, e HOMOLOGADo pela

SECRETARIA DE GESTÃO E INFRAESTRUTURA, RESOwEM: reglstrar os preços para a : SELEçÃo DA

METHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREçOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAçÔES

DE EMPRESA ESPECIAuZADA NA CONFECçÃO/PERSONAIIZAçÃO Ot rUAtgRlAls GRÁF|COS,

DESTTNADOS A ATENDER AS NECESsTDADES DAS DIvERSAS SECRETARIAS DO MUNICíPIO DE

ARARIPE-CE, por um período de 12 (doze) meses, tendo sldo, o referldo Menor Preço por Lote,

oÍerecldo pela(st empresa(s), cutas propostas para os TOTES n'- fol classlflcada em 1e lugar o

licitante vencedor representada pelo Senhor Sr. -=.-, lnscrito no CPF

ne. 

-, 

que entre si, iusto c avançado a prGsêntê ata, devidamente precedida da llcltação,
realizada na modalidade PREGÃO, conÍorme o Processo n" 07/2023-PERP pelas cláusulas e condlções

a saber:

CúUSUTA PR]MEIRA - Do oUETO:

1 A presente Ata tem por objeto a: SELEçÃO DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE

PREçOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAçÕES DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA

CONFECçÃO/PERSONALIZAçÃO DE MATERIAIS GRÁFICOS, DESTINADOS A ATENDER AS

NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICíPIO DE ARARIPE-CE.

1,1, de acordo com as exigências estabelecidas no Edital, constantes no Termo de Referência e nesta

Minuta da Ata de Registro de Preço, por um perÍodo de 12 meses.

1,2 Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações nas demandas estimadas ou

adquirir, exclusivamewnte por seu intermédio, os bens referidos na cláusula segunda, podendo realizar

licitações específicas, obedecida a legislação pertinente, sem que desse fato, caiba recurso ou indenização

de qualquer espécie às detentoras do Registro de Preços, sendo-lhe assegurada a preferência de

fornecimento, em igualdade de condições:

CúUSUTA SEGUNDA- DAs oBRIGAçÕES:

:
2.1 - DAS OBRIGAçOES DA CONTRATADA

a. A contratada para realizar os serviços, objeto do presente Contrato obrigar-se -e:

b. Entregar o objeto do contrato, na Sede da Secretaria correspondente, no município de Araripe, de

conformidade com as condições e prazos estabelecidos no Edital, no Termo Contratual e na proposta

vencedora do certame, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de Compra,
podendo ser prorrogado nos termos da Lei ne 8.666/93 e suas alterações;
c. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condiçôes, conforme especificações, prazo e local constantes

no Termo de Referência e seus anexos
d. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto;
e. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto
com avarias ou defeitos;

AR^R tP
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f. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) hora da entrega,

as, todas as
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a d

g. Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as o

condições de HABILITAçÃO e qualificação exigidas na licitação;
h. Providenciar a imediata correção das deÍiciências e/ou irregularidades apontadas pela CONTRATANTE,

arcando com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou

irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.

i. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais,

taxas, frete (qualquer valor de empenho), carga e descarga de mercadoria, seguros, deslocemento,

alimentação e hospedagem de pessoal, prestação de Barantia, instalação e quaisquer outras que incidam

ou venham a incidir na execução do pacto contratual assinado (ata do pregão).

j. Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega serão dirigidos à Comissão de Licitação, até Os(cinco) dias

corridos, antes da data do término do prazo de entrega, explicitadas as razões e devidamente
fundamentadas;
l. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificado o prazo de 48
(quarenta e oito) horas e aceito pela Secretaria correspondente, não serão considerados como

inadimplemento contratual.

2.2 - DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE:

a. A contratante obrigar-se-á:
inadimplemento contratual.
b. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno

cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nc 8.666/93 e

suas alterações posteriores;
c. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
d. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual,

diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
e. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas pelo

Setor Competente.
f. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e seus prepostos, devidamente identificados, a todos os locais

onde se fizer necessária a prestação dos serviços licitados, prestando{hes todas as informações e

esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;

cúUsUIÁ TERCEIRA . DO PAGAMENTO:

3.1. O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os bens pelo MUNICÍPlO,

na proporção da entrega dos bens licitados, segundo as autorizações de fornecimento/ordens de compra

expedidas, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestedas pelo Gestor da despesa,

em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta corrente mantida pelo fornecedor, após o
encaminhamento da documentação tratada nos sub itens abaixo, observadas a condições da Proposta e os

preços devidamente registrados no Anexo I deste instrumento.
3.1.1. Para cada Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento, o fornecedor deverá emitir uma única
nota fiscal/fatura.
3.1.2. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LlNE" às certidões apresentadas, para

verificação de todas as condições de regularidade fiscal.
3.2. Por ocasião da entrega dos produtos o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Secretaria contratante e

entregue na Prefeitura Municipal de ARARIPE- CE, com endereço na Avenida José Loiola de Alencar, ne 440
- Centro - ARARIPE, CEP 63.170{00, ARARIPE- CE.

3.3. o pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em contrato e da
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a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e

à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, na forma da Portaria Con.iunta RFB/PGFN ne

1.751, de 2 de outubro de 2014;
b). Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de

apresentação do CRF - Certificado de ReBularidade do FGTS;

c), A comprovação de regularidade para com a Fa"zenda Estadual deverá ser feita através de Certidão

Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
d), A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de

Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal;
e). Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante

a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa.

3.4. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a crltério da contratante.

3.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
3.6. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

3.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não rêgularize sua situação junto a regularidade fiscal.

3.8. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridáde"da contratante.
3.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

3.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

CúUSUIÁ QUARTA - DA VAIIDADE Ro REGISTRo DE PREçoS

4.1. Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com característica de
compromisso para futuro fornecimento, terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de

sua assinatura.
4.2 - Durante o prazo de validade dêsta Ata de Registro de Preços, o município de Araripe não será obrigada
a contratar o fornecimento disposto na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema de Registro de
Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou
indenização de qualquer espécie à contratante, sendo, entretanto, assegurada aos beneficiários do
registro, a preferência de fornêcimento em igualdade de condições. O município de Araripe poderá ainda,
cancelar a Ata, na ocorrência de al8uma das hipóteses legalmente previstas, Barantidos à contratada, neste
caso, o contraditório e ampla defesa.
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cúUsuu qUANTA- DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

51 - Caberá a SêcÍetaria de Gestão Admlnistrativa e Financeira, o Berenciamento deste instrumento, no

seu aspecto operacionel e nas questões legais.

cúusutA sEfiA - DA uiluzÂçÃo DA ATA DE REGTSIRo DE pREços

6.1 - Em decorrência da publicação desta Ata, os participantes do SRP poderão firmar contratos com

os fornecedores com preços registrados, devendo para tanto, adotar os seguintes procedimentos:

a) Emitir em 02 (duas) vias a Ordem de Serviços, utilizando o SRP (Sistema de Registro de Preços), sendo a

primeira enviada ao fornecedor e a segunda para arquivo do Órgão/Entidade contratante.
b) Comunicar ao Órgão Gestor a recusa para assinatura do Contrato ou o atraso do detentor de registro de
preços, no prazo estabelecido na Ordem de Serviços.

6.2 Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da Administração que não

tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador da Ata e anuência da(s)

empresa(s) beneficiária(s), desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber,
as regras contidas na Lei ne LO.52O|2OO2, na Lei ne 8.666/93, no Decreto ne 7.892/2OL3 e demais normas

em vigor e respectivas atualizações.
6.3 Os órgãos que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de registro

de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de

adesão.
6,4 Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar
pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações
presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador.

6,5 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o art. 22 do Decreto ne 7.892/20].3, não
poderão exceder, por óGão, a clnquenta por cento dos quantltatlvos dos itêns do instrumento
convocatório e registrados na ata de re8istro de preço§ para o órgão gerenciador.

6.6 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade,
ao dobro do quantltatlvo de cada item reglstrado na ata de retistro de prêços para o órgão gerenciador,

independente do número de órgãos não participantes que aderirem.
6.7 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

5.8 Compete ao órtão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das

obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas

próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

cúusutA sÉÍtMA - DAs oBRrcAções r ResponseBrUDADEs

7.1 - Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades descritas
a seguir:
7.1.1- Competirá ao Órgão Gestor do Registro de Preços o controle e administração do SRP em especial:
l. Gerencia a Ata de Registro de Preços.

ll. Providenciar, sempre que solicitada, a indicação do fornecedor detentor de preço registrado para

atendimento às necessidades da Administração, obedecendo e ordem de classificação e aos quantitativos
definidos nesta Ata.
lll. Monitorar, pelo menos trimestralmente, os préços dos PRODUTOS, de forma a avaliar o mercado,
podendo rever os preços registrados, a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços praticados

no mercado ou de fato que eleve os custos dos PRODUTOS registrados;
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lV. Observar, durante a vigência da presente ata que nas aquisiçõe
habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem conno a compatibilid
inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos;

condições de
s assumidas,

V. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins

de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;

Vl. Conduzir procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços reBistrados.

Vll. Aplicar as seguintes penelidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços:

a) Advertência,
b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata.

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contrâtar com a Administração

Pública, por prazo não superior a 05 (cinco) anos.

d) Cancelar o Registro de Preços do fornecedor detentor do preço reBistrado,

e) Comunicar aos Órgãos Perticipantes do SRP a apliceção de penalidades ao fornecedor detentor de

preços registrados.

7.L,2 - cabêrá aos órgãos partlclpantes:

, ao,
o objetivo de assegurar, quando do seu uso, o correto cumprimento de suas disposições.

ll. lndicar o Bestor do contreto, quando da necessidade de utilização desse instrumento, ao qual, além das

atribuições previstas no art. 67 da Lei nc 8.656, de 21de junho de 1993, compête:
a) Promover consulta prévia junto ao Órgão Gestor do Registro de Preços, quendo da necessidade de

contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os preços a serem

praticados, encaminhando tempestivamente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada.

b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser precedida atende
aos interesses da Administração Pública, sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao Órgão

Gestor do Registro de Preços eventual desvantagem quanto à sua utilizeção.
c) Zelar pelo cumprimento das obrigações assumidas pelo fornecedor e, em coordenação com o Órgão

Gestor do Registro de Preços, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento
dos compromissos essumidos.
d) lnformar ao Órgão Gestor do Registro de Preços e recusa do fornecedor em realizar as contratações para

fornecimento, bem como o não atendimento às condições estabelecidas no Edital e firmadas na Ata de

Registro de Preços, além das divergências relativas à entrega e às características do obleto licitado.
lll. Para cada contratação, abrir processo numerado e instruído contendo:
a) Certidão de Consulta à Ata de Registro de Preços.

b) Comprovante de realização da Pesquisa de Mercado, caso decorrido mais de 180 (cento e oitenta) dias

do último preço publicado para o item, nos têrmos do inciso anterior; e

c) Posteriormente, uma via da Nota de Empenho, cópia da Ordem de Serviços.

7.1.3 - O detentor do Registro de Preços, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços fica

obrigado a:

a) Atender a todos os pedidos efetuados pelos Órgãos e Entidades participantes do SRP, bem como aqueles

decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados na Ata, durante a sua vigência, mesmo que a

execução do objeto esteja prevista para a data posterior a do seu vencimento.
b) Fornecer os bens ofertados, por preços unitários registrados, nas quantidades indicadas pelos

participantes do Sistema de Registro de Preços, mediante formalização de contrato, no prazo estabelecido
na Ordem de Compra.
c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dias a consulta do órgão Gestor de Registro dê Preços sobre a

pretensão de órgãolentidades não participantes de utilizar a Ata na condição de Órgão/Entidade
interessado.
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d) Estar ciente que os fornecimentos estarão sujeitos à aceitação pelo ual caberá o

direito de recusar caso não esteja de acordo com o especificado no

PERP e seja um produto de qualidade inferior ao solicitado.

No o7l202t-

cúusutA orrAvA - Dos pREços REGrsrRADos:

&1. Os preços reglstrados são os piiços unitários ofertedos em cada grupo do PREGÃO ETETRÔNICO Ns

07|2O23-PÉRP Conforme Proposta de Adequação signatárias desta Ata, os quais estão relacionados,

segundo a classificação de cada fornecedor, nos Mapas de Preços dos itens, correspondentes aos anexos

desta ata e servirão de base para as futuras aquisições observadas as condições de mercado':

8.2. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da

Lei nc 8.666. de 1993.

§ 1e O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles preticados

no mercado, ou de fato que eleve o custo dos produtos registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata

promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

§ 2e Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço

praticado no mercado o órgão gerenciador deverá:
| - Convocar o fornecedor visando a negociação paÍa redução de preços e sua adequação ao praticado

pelo mercado;
ll - Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e

lll - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

§ 3c Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

l- Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de

fornecimento; e
ll - Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação'

§ rlc Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revo8ação da Ata de

Registro de Preços, adotando as medidas cabÍveis para obtenção da contratação mais vantajosa'

8.3. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, Cadastro Reserva, ou seja, o registro dos licitantes
que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da

classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, de acordo com o lnciso

ll doArtiso 11 do Decreto nQ 7.892, DE23 dejaneiro de 2013 e suas alterações posteriores.

CúUSUIA NONA - CONDIçÕES DO FORNECIMENTO; DO IOCAT, PRÀZO, FORMAS DE ENTREGA E

cR[ÉRtos oE AcEtTAçÃo Do oBJEro:

9.1. Os Bens adquirldos deverão ser entregues de forma Parcelada, conforme solicitação da Secretaria

Gestora
9.2 Prazo de entrega, que será de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da Ordem de Compra por

parte do licitante vencedor.
9.2.1. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada

do fornecedor protocolado antes do vencimento do prazo inicialmente estipulado e aceita pela

Administração;
9.3. Não será concedida prorrogação de prazo por mais de uma vez para o mesmo empenho, sem a abertura
de processo administrativo para veriÍicar possÍveis prejuízos a administração solicitante, que tem a livre

iniciativa para julgá-lo administrativamente
9.3.1. caso não concorde com as alegações dos fornecedores, sob o(s) pedido(s) de prorrogação(ôes), a

ADMINISTRAçÃO deverá iniciar apuração das obrigações não cumpridas no pacto assumido na ata de

E

registro de preço e aplicar as sançôes administrativas cabíveis;
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9.4. O prazo para entrega começará a contar no dia imediatamente po

item "9.2";
9.5. Caberá ao setor responsável pelo recebimento do material, monito rar o pra

'entre8a 
e, se assim

entender, notificar a empresa sobre a proximidade de encerramento do prazo de entrega;

9.5. Critérlo de Aceltação dos Metêriais:

9.6.1. Os materiais serão recebidos:
9.6.1.1. Os bens serão recebidos Setor de Patrimônio e Almoxarifado, Rua Santo Antonio, 120 - Araripe - CE

{EP: 63170-000, de segunda-feira à sexta-feira em dias úteis das 08h às 12 e das 13h às 16h;

a) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando os produtos entregues estiverem em

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituÍdos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo

da aplicação das penalidades.

9.6.1.2. Os bens serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material

e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
a) Na hipótese de a veriÍicação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

9.6.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
9.6.3. O prazo de validade do produto na data da entrega não poderá ter transcorrido 2/3 (dois terços), do

prazo total recomendado pelo fabricante.

cúusuLA DÉqMA -DA REvrsÃo Dos pREços REGrstRADos

1O.1Os preços registrados só poderão ser revistos nos casos previstos nesta Ata, no Edital de PREGÃO

ETETRÔNlco Ne o7/2023-PERP e obedecendo ao seguinte:

a) Sempre que verificar que o preço registrado está ecima do preço de mercado, o Órgão Gestor convocará

o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço corrente, procedendo a respectiva

alteração na Ata, caso haia a concordância do detentor do Re8istro de Preços. Frustrada a negociação, o

fornecedor será liberado do compromisso assumido, respeitados os contretos já firmados.
b) Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Órgão Gestor poderá convocar os demais

fornecedores classificados para, nas mesmas condições, oferecer igual oportunidade de negociação, ou

revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.
c) Antes de firmar qualquer contratação, o fornecedor poderá solicitar a revisão dos preços registrados,

mediante requerimento fundamentado, com apresentação de comprovantes e de planilhas detalhada do
custo, que demonstrem que o mesmo não pode cumprir as obrigações assumidas, em Íunção da elevação
dos custos do objeto, decorrentes de fatos supervenientes. O Órgão Gestor providenciará a alteração na

Ata de Registro de Preços, caso acate o pedido ou, se indeferido, o licitante poderá ser liberado do

compromisso assumido.
d) Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no

mercado, mantendo-se, no mÍnimo a diferença percentual apurada entre o valor ori8inalmente constantes
da proposta do licitante e aquele vigente no mercado à época do registro.
e) Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores ao Orçamento Básico

apurado pela Administração.
f) As alterações dos preços registrados oriundas da revisão dos mesmos serão comunicadas aos
participantes e publicadas em jornal de grande circulação local.

I fixado no

cúusuLA DÉctMA pRTMETRA - DA FrscALrzAçÃo rÉcNrcA E Do REcEBtMENToi
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Os ITENS serão: 4RAR

a) Recebidas provisorlamente, por intermédio de um responsável a ser designado pela Secretaria

requisitante para posterior comprovação da conformidade e quantidade do objêto com as especificações

constantes na Ordem de FORNECIMENTO;

b) Recebidas deÍinitivamente, após comprovação da compatibilidade dos itens com as especificações e

consequente aceitação, impreterivelmente no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contados da data de

fornecimento;
c) Rejeltadas, quando em desacordo com o estabelecido no presente Termo de Referência do Edital

convocatório.
11,1 - Ainda que os itens sejam recebidos em caráter definitivo, subsistirá, na forma da Lei, a

responsabilidede da CONTRATADA pele qualidade e segurança dos mesmos.

u.2 - Os itens deverão ser prestados com validade mínima de 60 (sessenta) dias, de acordo com o Código

de Defesa do Consumidor, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho;

CI.AUSUIÁ DÉOMA SEGUNDA . DAS SANçÕES:

12.1i Pela inexecução total ou parcial do objeto desta Ata de Registro de Preços, a Administração garantirá

o contraditório a ampla defesa antes de aplicar à CoNTRATADA as seBuintes sanções:

al Advertência;
b) Multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com o proposto

e o estabelecido no Edital, até o máximo de lOYo (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho,

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente;
c) Multa de 7O/o (dez por cento) sobre o valor total da Nota de Empenho, no caso de inexecução total ou
parcial do fornecimento, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial;

d) Suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração Pública Federal, pelo prazo de até 2 (dois) anos.
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que teja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a empresa contratada ressarcir o
município de Araripe pelos prejuÍzos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base

na alínea "d". Referida penalidade é de competência do município de Araripe.
f) As penalidades previstas nas alíneas poderão ser aplicadas ao fornecedor que tenha sofrido
condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos,
tenha praticâdo ato ilícito visando a frustrar os objetivos da licitação ou demonstrar não possuir idoneidade
pera contratar com a Administração em virtude de etos ilícitos praticados.
g) Ficará impedida de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou municípios e, será

excluída do Sistemas de Cadastramento de Fornecedores a que se refere o inciso xlv do artigo 4e da Lei

LO.52O/20fB, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa e do
contraditório, quem:
1- Convocado no prazo de validade da sua proposta não assinar a ata de RP, no prazo previsto neste edital.
2- Ensejar o retardamento da execução do objeto desta Ata de Registro de preços;

3- Não mantiver a proposta, iniustificadamente;
+ Comportar-se de modo inidôneo;
5- Deixar de fornecimento ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;
6- Cometer fraude fiscal;
7- Falhar ou fraudar na execução deste Pregão.
h) Pelos motivos que se setuem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades tratadas na

condição anterior:
1- Pelo fornecimento desconforme com o especificado e aceito.
2- Pela não execução no prazo estipulado do fornecimento rejeitado pelo município de Araripe.
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3- Pelo descumprimento dos prazos e condições previstos neste PreBão.

12.2 - Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita no q

referidas no Capítulo lV da tel nc 8.666/93.
sd
Pí

penalidades

12,3 - Comprovado impedimento ou reconhecida fo?ça maior, devidamente justificado e aceito pelo

município de Araripe, em relação a um dos eventos arrolados na alínea "9", a CONTRATADA ficará isenta

das penalidades mencionadas.
12.4 - As sanções previstas na alínea "g" poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de

multa, elencadas nas alíneas da subcláusula primeira, descontando dos paBamentos a serem

efetuados.

cúUsuu DÉqMA TERCEIRA - coNTRoTE E ATTERAçÔES DE PREçOS:

13.1. A presente ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no

artigo 65 da Lei ne 8.666, de 1993.

CúUsUlÁ DÉSMA QUARTA - CANCEI.AMENTo Do REGISTRO DO FORNECEDOR NA ATA DE PREÇOS:

14.1. Os preços registrados na presente Ata poderão ser cancelados de pleno direito, nos termos do
disposto nos arts.20 ê 21, do Decreto ne 7.892 de 2013 e suas alterações posteriores, nas seguintes

situações, além de outras previstas no Edital do Pregão Ne 072023-PERP e em lei.
a) Na hipótese de detentor de preços registrados descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços.

b) Na hipótese de detentor de preços registrados recusar-se a firmar contrato com os participantes do SRP.

c) Na hipótese de detentor de preços registrados não aceitar os preços reBistrados, quando estes se

tornaÍem superiores aos de mercado.
d) Nos casos em que o detentor do registro de preços ficar impedido ou for declarado inidôneo para licitar
ou contratar com a Administração.
e) E ainda, por razões de interesse público, devidamente fundamentado.
14,1.1 - A comunicação do cancelamento do registro de preços, nos casos previstos nesta cláusula, será

feita por correspondência com aviso de recebimento ou por publicação, juntando-se comprovante nos

autos do processo que deu origem ao cancelamento.

14.1.2 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será

feita mediante publicação em jornal de grande circulação local, por 02 (duas) vezes consecutivas,
considerando-se cancelado o registro de preços a partir de 05 (cinco) dias úteis contados da última
publicação.

14,1.3 - Fica assegurado o direito à defesa e ao contraditório nos casos de cancelamento de registro de
preços de que trata esta Cláusula, sendo oferecido o prazo de 05 (cinco) dias úteis contado da ciência do
cancelamento, para interposição do recurso.
14.1.4 - Quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste
Registro de Preços, nas hipóteses previstes nos lncisos de I a Xll e XVll do Art.78 da Lei n'8.666/93.

cúusurA DÉqMA qutNTA - Do CANCET.AMENTo DA ATA DE REGrsrRo DE pREços:

15.1. Os preços registrados na presente Ata de ReBistro de Preços poderão ser cancelados de pleno direito,
conforme a seguir:
l- Por iniciativa da Administração:
al Quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa da nota de empenho decorrente deste Registro
de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de I a Xll e XVll do Art. 78 da Lei n" 8.666/93;
b) Se os preços registrados estiverem superiores aos praticados no mercado;
c) Por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado.
15,1.1 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nos subitem anteriores
será feita por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram
origem ao registro de preços.
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15.1.2 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da
por publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o pre
publicação.
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a icação será feita
01 (um) dia daço

15.1.3 - A solicitaÉo da contratada para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com a

antecedência de 30 (trinte) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades prevlstas neste

Edital, caso não aceitas as razões do pedido.

ctAusurA DÉcrMA sExrA - DAs coNDtçÕEs DE SERV|çOS E FISCAUZAçÃO:

16.1. O fornecimento decorrente do presente instrumento será acompanhado e fiscalizado por um

representante especialmente designado para esse fim a ser oportunamente indicado pela Secretaria

contÍatante, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do foÍnecimento e de tudo dará

ciência ao município de Araripe, como também fiscalizar o fornecimento, podendo sustar, recusar, mandar

fazer ou desfazer quaisquer FORNECIMENTO que esteja em desacordo com o presente Pregão, de acordo

com o estabelecido no art.67 e parágrafos, da Lei 8.665/93 e demais alterações.

15.1.1 - A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade ou, ainda, resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios e, na ocorrência destas, não implica em co-responsabilidade da município de Araripe ou

de seus a8entes e prepostos (art.70, da Lei ne 8.666/9?).
15.1.2 - O fornecimento dar-se-á de acordo com a necessidade do município de Araripe e será faturado em

conformidade com a Ordem de serviços.
16.1.3 - A execução do fornecimento deverá obedecer rigorosamente às técnicas apropriadas, utilizando-

se sempre, para esse efeito, de pessoal qualificado integrante do quadro da CONTRATADA.

16.1,4 - O prazo máximo para atendimento aos chamados será de 72 (setenta e duas) horas, após o

recebimento da Ordem de fornecimento.
16.1.5 - A Ordem de fornecimento deverá ser entregue à CONTRATADA, no local estipulado na Proposta

de Preços, durante horário comercial.

CI.AUSUU DÉqMA SÉflMA - DA DOTAçÂO ORçAMENTÁRIA:

17.1. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. lsso porque não há

obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a existência de recurso.

Com base no art. 7e, § 2e do Decreto Federal ne 7.892 de 23 de ianeiro de 2013. que Regulamenta o Sistema

de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n! 8.666, de 21 de junho de 1993, preceitua: "No licitdção
poro registro de preços não é necessório indicor o dotoção orçomentário, que somente seró exigido poro o

formolizoção do controto ou outro instrumento hóbif' .

Subcláusula Únlca - As despêsas do exercÍcio subsequente correrão à conta da dotação consignada para

esta atividade, ficando adstritas ao respectivo crédito orçamentário.

cúusulÁ DÉqMA orrAVA - DAs DrsposrçÕEs FtNAts

18.1 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal Ne 8.666/93, no que não colidir com a

primeira e nas demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os Princípios Gerais de Direito.
18.2 Esta ata de Registro de Preços deverá ser publicada na imprensa Oficial do Município de Araripe ou
por afixação em local de costume até o quinto dia útil do mês subsequente à data de sua assinatura.

cúusuB DÉcrMA NoNA - oA PUBUCAçÃo:

19.1. O município de Araripe providenciará a publicação resumida desta Ata trimestralmente, nos termos

ós

do art. 15, § 2s da Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993.
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cúusutÁ vrGÉsrMA - Dos cAsos oMtssos:

20.1. Fica estabelecido que caso venha ocorrer algum fato não previsto neste Edital, os chamados casos

omissos, estes sêrão resolvidos entre as partes, respeitado o objeto do Pregão, a legislação e demais

normas reguladoras da matéria, em especial a Lei ne 8.666/93, aplicando-lhe quando for o caso,

supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos estabelecidos na Legislação Civil Brasileira e as

disposições do Direito Privado.

cúUsUtA VIGÉSIMA PRIMEIRA. DO FORO:

21.1. As questões decorrentes da utilização desta Ata, que não possam ser dirimidas administrativamentê,

serão processadas e julgadas no município de Araripe, seção Judiciária do Estado do Estado de ceará.

E, por esterêm de acordo, lavrou-se este têrmo, em 02 (dois) vias de igual teor e forma, as quais foram

lidas e assinadas pelas partes contratantes, abaixo essinadas e arquivado neste Município, conforme dispõe

o artigo 50, da Lei n! 8.666/93.

Araripe-CE, _ de 

-de 

2023

SIGNATÁRIOS:

OÍdenador da despesa
Gerenclador do Retistro de Preços

ORGÃO GESTOR - SECRETARIA 

-

CPF N9

EMPRESA DETENTORA DO REGIÍRO DE PREçOS

EMPRESA:

CNPJ:

CPF N9

TESTEMUNHAS:

CPF:
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ANEXO I DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS N9 07
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RELAÇÃO DAS I'NIDADES ORÇÀMENTIIRIAS INTERESSADAS

1. SECRETARIA DE 

-

ORDENADOR DE DESPESAS:
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ANEXO tr DA ATA DE Rf,GISTRO DE PREÇOS N" O7l2 3.PERP

nrr,^LçÃo n eus,n'rclÇÃo Dos FoRNECED0RES coM pREÇo

or. RAzÃo socrlr,:
CNPJ:
EIIIDEREÇO:
E.MÀIL:
TELEFONE:
REPRESENTA}ITE:
RG: CPF:
BANCO: AGÊNCIA: CONTACORRENTE:
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Araripe-CE, _ de _de2023.
Este documento é parte integrante da Ata de Registro de heços no 0712023'PERP, celebrada enÚe o

município de Araripi e as Empresas cujos preços estão a seguir registrados por item, em face à realização do

Pregão Elefônico no 07/2023-PERP.

LOTE,

REGISTRO DE PREÇOS I,'NITÁRIOS, ESPECItr'ICAÇÃO DOS MATERIAI
MARCAS E EMPRESAS FORNECEDORAS

CNPJ N9LICITANTE VENCEDOR:

vAroR.
UN|TÁRIO

RS

VATOR

TOTAT

R5

qTDMARCA UNDITEM DESCRTçÃO

VATOR TOTAI. DO IOTE RS
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ANEXO rV À ATA DE REGIÍRO DE PREçOS Nr /20n

RE|ÁçÃO E QUATIFICAçÃO DOS FORNECEDORES PARA O CADASTRO DE RESERVA

nazÃo socnt:
CNPJ:

ENDEREçOI

TELEFONE: FAX:

REPRESENTANTE: R6:
BANCO: AGÊNCIA:

CPF:

CONTA CORRENTE:
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CONTRATON'
C SI CELEBRAM,

MUNICIPALDE I]M
DE ARARIPE, E DO OUTRO LADO A
EMPRESA PARA O FIM QIJE A
SEGUIR SE DECLARA:

Pelo presente instumento,
no CNPJ/IvIF sob o n"

o MUNICÍPIO DE ARARIPE- CE, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrita

através da"Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social, com

sede de sua - ARARIPE, CEP 63 . 1 70-000, neste ato Íepresentada pela respectiva

Secreüí,ria Sra. ERIC PAIILINO ROCHA, aqui denominada de CONTRATANTE, e do outro lado a Empresa

estabelecida na . inscrita no CNPJ/MF sob o no neste ato representada pelo(a) S(a)

portador (a) do CPF/IvÍF no .............. apenas denominada de CONTRATADA, Íirmam entre si o

presente TERMO DE CONTRATO mediante as clausulas e condiçeies a seguir estabelecidas.

3. l. O valor global da presente avença é de R$ , a ser pago em conformidade com a entrega

no período respectivo, de acordo com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da empresa,

acompanhadas das Certidões do INSS e FGTS, todas atualizada, observadas as condições da proPosta e o seguinte'

3.2. O valor do presente Contato não seú objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do seu registro,

hipótese na qual poderá ser utilizado o Indice IGP-M da Fundação Getulio Vargas.

3.3. REEQUILIBNO ECONOMICO.FINANCEIR O: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevistos, ou

previsÍveis porem de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda,

em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e

extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo

aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram lnlcialmente entre os encargos do contratado e a

retribuição da administração para ajusta remuneração do fo imento, objetivando a manutengão do equilíbriornec

econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do aÍtigo 65, II 'd" da Lei Federal n" 8.666/93' alterada e

CLÁUSULA PRtrVIEIRA - DO FI]NDAMENTO LEGAL:
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o no /20XX, em conformidade

com o Decreto 10.024 àe 20 de Setembro de 2019, al*i no E.666193 - Lei das Licitações Públicas, c/c os termos

da Lei Federal n" 10.520, de 1710712002.

CLÁUST'LA SEGI'IYDA - DO OBJETO:
2.l.Constitui objeto da presente SELEÇÃO Oe MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE

PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇqI! ?^E 
JMPRESA

ESPECIALIZADA NA CONFECÇÃO/PERSONALIZAÇÃO DE MATERIAIS GRAFICOS,

DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO

MiJNICÍPIO DE ARARIPE-CE, tudo conforme especificações contidas no Termo de Referência'

constante no Anexo I do edital e da proposta adjudicada.

CLÁUSULA TERCEIRÀ - DO yALO& DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO EC6NOMICO-

FINANCEIRO:

consolidada.
3.4. Independente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo contratante, estito incluídas

todas as despesas necessáriai á exécução dos servigos, inclusive as relacionadas com Produtos, equipamento e

mão de obras.

CLAUSIJLA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL:
4.1 . O presente Instrumento tená vigência até 

-.
6LÁUSULA QIJINTA - DO LOCAL, PRAZO, FORMAS DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE

ACEITAÇÃO DO OBJETO:
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4.1. Os Bens adquiridos deverão ser entregues de forma Parcelada,

Gestora
4.2 Praza de entegê, que será de 30 (rinta) dias, a contar da data do recebi

- 

- Elemento de DesP€sas:

j,

o

onne lcr
4papreÉ

a Secretaria

em de Compra por

parte do licitante vencedor.
i.2.1. O p.azo previsto no item anterior podení ser pronogado, por igual período, por solicitagão justificada

do fomeóedor protocolado antes do vencimento do prazo inicialmente estipulado e aceita pela Adminishação;

4.3. Não será ioncedida pronogaçito de pram por mais de uma vez para o mesmo empeúo, sem a âbertura

de processo administrativo parà veriÍicar possíveis prejuízos a adminisfação solicitânte, que tem a liwe

iniciativa para julgá-lo administrativamente
4.3.1. Caso náo concorde com as alegações dos forne&edores, sob o(s) pedido(s) de pronogação(ões), a

ADMINISTRAÇÃO deverá iniciar apuração das obrigações não cumpridas no pacto assumido na ata de

registro de preço e aplicar as sanções administrativas cabíveis;

4.4. O prazo paraentrega começará a contaÍ no dia imediatamente posterior ao último dia útil fixado no item
*, ,r.
4.5. Caberá ao setor responsável pelo recebimento do material, monitorar o pram de êntrega ê, se assim

entender, notificar a empresa sobre a proximidade de encerramento do prazo de entrega;

4.6. Critério de Aceitação dos Materiais:
4.6.1. Os materiais serão recebidos:
4.6.1.1. Os bens serão recebidos Setor de Patrimônio e Almoxarifado, Rua Santo Antonio, 120 - Araripe -

cE {EP: 63 170-000, de segunda-feira à sexta-feira em dias úteis das 08h às 12 e das l3h às l6h;

a) Os bens poderão sei rejeitidos, no todo ou em parte, quando os produtos entregu€s estiverem em desacordo

côm as espàcificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo

de 05 (cinco) diás, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.
4.6.1.2. Os bens serão recebidos definitivamente, após a verificâção da qualidade e quantidade do material e

consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

a) Na iipotese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro doprazo fixado,

ráputar-ie-á como realizada, consúmando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4.à.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos

prejuízos resultantes da incorreta execugão do contrato.

+.A.2. O pr*" de validade do produto na data da enfega não podeÉ ter hanscorrido 2/3 (dois terços), do

pÍazo total recomendado peto fabricante.

CLAUSTJLA SEXTA. DA ORIGf,M DOS RECIJRSOS:
6.1. As despesas decorrentes das eventuais confatações que poderão advir desta licitaçÍio correrão á conta

de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento Municipal, inerentes á(s) secretaria(s)

contratante(s) interessadas nas seguintes dotações:.

CLÁUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO:
7.1. O pagamento será realizado ao fomecedor, quando rêgularmente solicitados os bens pelo MUNICIPIO'

nu p.opoiçao da entrega dos bens licitados, segundo as autorizações de fomecimento/ordens _de 
compra

"*piaià^, 
a" conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa' em

atÉ l0 (dez) dias, através de crédito em conta corrente mantida pelo fomecedor, após o encamiúamento da

documàntaçao tratada nos sub itens abaixo, observadas a condições da Proposta e os preços devidamente

registrados no Anexo I deste instrumento.
7.i.1 . para cada Ordem de Compra/Autorização de Fomecimento, o fornecedor deverá emitir uma única nota

fiscaUfatura.
7.1.2. por ocasião do pagamento, será efetuada consulta "ON-LINE' às certidões apresentadas, para

verificação de todas as condiçôes de regularidade fiscal.
7.2. Poi ocasião da entrega dos proditos o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a

respectiva Nota Fiscal. Alatum ê Nota Fiscal deverão ser emitida em nome da Secretaria contratante e

"ni*gr" 
,u prefeitura Municipal de ARARIPE- CE,. com endereço na Av. José Loiola 

-Alencar, 
440,

Araripe/CE, CEP 63.170-000, ARARIPE- CE, inscrito no CNPJ sob o n" 14.497385/000f-59'

'Ê

) ; l-..
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7.3. O paganento fica condicionado, à satisfaçito de todas as condiçõe em contrato e da

comprovação de regularidade para com os encargos pÍ€videnciários, trabalhistas e fiscais;

7.3.1. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional seú efetuada mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradorii-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à

Dívida Ativa da União @AU) por elas administrados, na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n"

1.751, de 2 de outubro de 2014;
b). Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através de

apresentagão do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS;
ci, A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão

Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

d).-A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certidão

Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal;
e). 

-Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos inadimplidos pemnte

a Justiga do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa.

7.4. Constatando-se, a situação de inegularidade da contratada, seú providenciada sua notificação' por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. ó prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

7.5. Não havendà regularização orisendo a defesá coniiderada improcedente, a contratante deveÉ comunicar

aos órgãos responsiveis pelá fiscalizaçao da regularidade Íiscal quanto à inadimplência da.conúatadq bem

como 
-quanto 

â existêncià de pagamento a ser êfetuado, paÍa que sejam acionados os meios peÉinentes e

necessários para garantir o recebimênto de seus créditos.

7.6. persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos

autos do pÍocesso adúinistrativo correspondente, assegürada à contratada a ampla defesa.

7.7. Havêndo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do contato, caso a contritada não regularize sua situaçãojunto a regularidade fiscal.

7.E. Será rescindido o confato em execução com a confatada inadimplente, salvo por motivo de

economicidade, segurança nacional ou outro da intêresse público de alta relevância, devidamente justificado,

em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

7.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação. aplicável.

7. 10. A Contràtadi regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n" 123,

de 2006, não softerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento icará condiciónado à apresentação de comprovação, por meio de documento

oficial, de que fazjus ao tratamento tributrírio favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSTJLA OITAVA - DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA:
8.1 . A contratada para realizar os serviços, objeto do presênte ConÚato obrigar-se -a:

8.1.1. Entregar o objeto do Contrato, na Sede da Secretaria correspondente, no município de Araripe, de

conformidade com às condições e prazos estabelecidos no Edital, no Termo Contratual e na pÍoposta

vencedora do certame, no prazo de i0 (dez) dias, contados a partir do Íecebimento da Ordem de Comprq

podendo ser prorrogado nos termos da Lei no 8.666/93 e suas alterações;

il.l.l. Ef"t 
"r " "ntrega 

do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes

no Termo de Referência e seus anexos

E.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto;

8.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto

com avarias ou defeitos;
8.1 .4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entregê,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação'

8.1.5. Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições de HABILITAÇÃO e qualificação exigidas na licitação;
8.1.6. Providenciar a imediata 

-coÍreção 
das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela

CONTRÂTANTE, arcando com eventuais prejuÍzos causados à CONTRATANTE e/ou teÍceiros,

L
o

a,
,oo F

i)

o E LFo ^n^RI'E
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provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empre ênvolvidos na

despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, frscais,

valor de empenho), carga e descarga de mercadori4 seguros, deslocamento,

entrega do objeto contratual.
8.1.7. Responsabilizar-se pelas

comerciais, taxas, frete (qualquer
alimentação e hospedagem de pessoal, prestação de garantia, instalação e quaisquer outras que incidam ou

veúam a incidir na execução do pacto contratual assinado (ata do pregão)'

8.1 .8- Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega serão dirigidos à Comissão de Licitagão, até 05(cinco)

dias corridos, antes da data do término do prazo dê entregê, explicitadas as Íazões e devidamente

fundamentadas;
8.1.9- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso foftuito, desde que notiÍicado o prazo de 48

(quarenta e oito) horas e aceito pela Secretaria correspondente, não serão considerados como inadimplemento

contratual.

CLAUSULAS NONA -DA§ OBRIGAÇÔES DA CONTRATAITITE:
9. 1. A contratante obrigar-se-á:
inadimplemento contratual.
9.1.1- A ContÍatante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno

cumprimento das obrigações décorrentes do Termo Conúatual, consoante estabelece a [-ei nq 8.666/93 e suas

alteÍagões posteriores;
9.1 .2-Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.1.3-Comunicar à Contatada toda e qualquer ócorrência relacionada com a execução do objeto contratual,

diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;

9 . I ]4-providenciar os pagu."ntós à ôontratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas pelo

Setor Competente.
9.1.5. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e seus prePo§tos, devidamente identificados, a todos os

locais ondj se fizer necessária a prestação dos serviços licitados, prestandoJhes todas as informagões e

esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;'

CLAUST]LA DECIMA - DAS SANÇÓES:
10.1- Ficará impedido de liciEr e de contratar com a União e seú descredenciado, pelo prazo de até cinco

anos, sem prejuizo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o

direito à ampla defesao o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

I - Não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

II - Não entregar a documentação eúgida no edital;
III - Apresentar documentação falsa;
lV - Causar o atraso na execução do objeto;
V - Não mantiver a proposts;
VI - Falhar na execução do confato;
VII - Fraudar a execução do contrato;
VIII - Comportar-se de modo inidôneo;
IX - Declarar informações falsas; e

X - Cometer fraude fiscal.
10.1 . I - As sanções descÍitas no caput também se aplicam aos integÍantes do cadastro de reserva, em Pregão
para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com

justificativa recusada pela administração pública.

10.1.2 - As sanções serão regishadas e publicadas no Sítio Oficial do Município e no Diário Oficial do

Estado - DoE-cE.
10.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes paralidades, em caso de inexecução total ou parcial do

contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não

veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:

I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.o 8.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes

casos:

Et) L

lslOFL
i.)

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;

tJ
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b) outras ocorrências que possam acüÍetÀÍ trarstornos ao desenvolvi

!) o

.ô nE (

os das ç

desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 4&anrpÇ

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integÍante da Rede a de Receitas

Municipais, por meio de Documento de Anecadação Munic ipal - DAM, a ser preenchido de acordo com

do aÍ. 78 da Lei Federal no 8.666/93;
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e firndamentada da autoridade

instruções fomecidas pela Contratante):
a') de 1,0%" (um por óento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de aúaso na pÍestação dos

servigos ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 100Á do mesmo valor;

b) d;2,OV" (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infi-ação a qualquer. cláusula ou

côndição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;

c; ae i,OV" (cinco por centoj do valor contratual total do exercício, pela Íecusa em corrigir qualquer serviço

rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à

data da comunicação formal da rejeição;
III - Suspensão témpoúria de participação em licitação e impedimento de conÚatar com o Município de

ARARIPE, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

W - oeclaráçao de inidoneidàde para licitaÍ ou contratar com a Adminishagão Pública' enquanto perdurarem

os motivos áeteÍminantes da punição ou até que sgja promovida a reabilitação peÍante a autoridade que

aplicou a penalidade, depois do rãssarcimentô à Administração pelos prejulzos resultantes e depois de

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
10.3- No p.à"".ro ae apticaçao de penalidades é assegurado o direito ao contaditório e à ampla defesa,

garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e III do item 10.2 supra

é 101dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item.

t0.4- O valor da multa àplicada deveú ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a

contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, sení

automaticamente áescontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou

insuficiência de crédito aa Contitada, o valor devido será cobrado admini§tativamente ou inscrito como

Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos

correspondentes.
10.5- Às sanções previstas nos inclsos III e IV do item 10.2 suprq poderão ser aplicadas as empÍesas que,

em razão do contrato objeto desta licitação:
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

bj demonstarem não possuir idoneidade pa.a 
"ontrat 

. com a Administração Pública, em virtude de atos

ilícitos praticados;
c) sofrÉrem condenação defuritiva por praticarem, por meios dolosos, fiaude fiscal no recolhimento de

quaisquer hibutos.
io.6- Às sançoes previstas nos incisos I,III e tV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com

a do inciso Ii do mesmo item, facultada a defesa prévia do inteÍessado no respectivo processo, no prazo de

05 (cinco) dias úteis.

tO.i- e licitante adjudicatária que se recusar, injustificbdamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de

02 (dois) dias úteis-a contar da notificação que lhe será encamiúada, estará sujeita à multa de 5'07o (cinco

por'cenio; do valor total a judicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar

descumprimento total da obrigação assumida.

lg.E- A; sanções previstas no iten 10.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não

vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no

prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse'

CLAUST]LA DECIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO]
I 1.1. O Contrdto poderá ser rescindido pelos motivos especificados nos artigos 77 e7t dr.l.f,,t n." 8.666/93 e nas

formas previstas nos artigos 79 e E0 da mesma lei e suas alteragões posteriores.

I 2.1 . A rescisiio contratual poderá ser:

a) DeteÍminada por ato uniiateral e êscrito da CONTITATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII

competente, Íeduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;

4sz

çç



:*l

no presente Instrumento;
ll.j. O presente conhato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelagão judicial ou

extrajudicial, nos casos de:

1 I .3.1 . Omissão de pagamento pela contratante;
I 1.3.2. Inadimplência de qualquer de suas clausulas por qualquer umas das paÍes;

1 L3.3. Acerto em comumàcordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 30 (trinta)

dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes;

11.3.4. No caso de não cumprimento de qualquer das clausulas deste contrato, a parte que se sentir

prejudicada podeú reincidi-lo iem que se faça netessário uma comunicação por escrito com a antece'dência

defrnida no subitem anterior.

CLAUST'LA DECIMA SEGT]NDA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:
12.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no

quantitativo do objeto 
"ontratuul, 

até o limite de 25oÁ (vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato'

conforme o disposto no § lq, do art. 65, da Lei de Licitações.

CLAU§T]LA DECIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO:
13.1. Este contrato deverá ser publicado por afixação em local de costume, ate o quinto dia útil do mês

subsequente á data de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSICOES TINAIS
14.l.Declaradas partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva, do

acordo entre elas celebrado;
l4.2.Obrigação do contratado de manter, duÍante todaa execuçÍto do contrato, em compatibilidade com

as obrigaçães por ele assumidas, todas as condigões de habilitação e qualificação exigidas_na licitação.

f43. l,iúcan-se às omissões deste contrato as disposições do Decreto 10.024 de 20 de Setembm de

20f9; da Lei Federal n". 10.520 de 17 de julho de 2002 ctc f,ei Federal N'8.666/93 e suas alterações

posteriores, e demais normas regutamentares aplicáveis à espécie. sub§idiariamente, aplicar-se-ão os

Princípios Gerais de Direito.
I4.4. Fica nomeado como Fiscal desse Contrato o(a) Sr(a).

eaa*
PREFEITURA MUNICIPAL DE

SETOR DE LICITAÇÓES

SEÍOR T'f

1 1.2. O não cumprimento das disposições especificadas neste cont-ato imp em quebra

de contrato, ensejando rescisão administrativa rc nÍt.77 da Lei Federal 8 idos desde já os

direitos da adminishação, com relaçAo as normas contratuais e as Previstas em Lei ou regulamento dispostas

o qual deverá

exerceÍ em toda sua plenitude a ação de que trata a Lei n" 8.666/93, alterada e consolidada.

CLAUSI]LA DECIMA QI,]INTA. DO FORO:
15.4. O foro da Comarca de Araripe é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste

Conúato, em obediência ao disposio no § 2" d-o artigo 55 da Lei 8.666 de 2l de juúo de 1993, alterada e

consolidada.
Declaram as partes que esk contrato correspondente á manifestação final, completa e exclusiva. de acordo

entre elas celôbrado, assinado o presente contrato juntamente com as testemuúas firmadas. Araripe- CE'
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-.MTINICÍPIO DE ARARIPE

nome do secretário gestor>
Secretária de <Secretaria>

<NOME DA EMPRESA>
<NOME DO REPRESET{TA}ITE>

CONTRATADA
TESTEMT]ITIHAS:
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